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'MINESTÉRIO
DOS TRANSPORTES

jamanta e desenhos que baixa com o
processo em referência.

N° 15 - Renovar o ato cleelaratú-
rio de utilidade pública, para efeito
de desapropriação de uma área de
terreno . com 514,00 m2, emnpreendi-
da M faixa de domínio da rodovia
13R-II6 no trecho São jbao do Ma-
nhuaçu Caratinga, entre as esta-
cas 424 + 4Ji7, bem como as benfei-
torias porventura, nelas encontradas,
cuja propriedade é atribuída a Maria
Salomão Abdo, e situada no Distrito
de Santa Rita, Município de Caratin-
ga, Estado de Weinas Gerais, confor-
me planta sitie baixa com o supracita-
do processo.

N° 16 - Retificar 'os termos da
Portaria n° 022-IDES de 24 de janeiro
de 1972, publicada no , Didrio Oficiai
de 10 do fevereiro de 1972, que decla-
rou de utilidade pública, para efeito
de desapropriação e afetação a fim
rodoviários, a área de terreno abran-
gide, pelo projeto da faixa de do-
mínio da Rodovia BR-104, trecho
Chão do Pilar - Campina Grande,
entre seus Hm O - 332,840, para o
efeito de reduzir, com a presente re-
tificação, a largura da fafixa c,e re-
ferência cie 70,00 para, 69,00 ns no
snbtrecho Rio Paraíba - Campina
Grande, entre as estacas 3.413 +
e 3.514, numa extensão de 2.002 Km,
subtreeho, esse integrante da trecho
acima especificado, tudo conforme
Portaria ir 121-74, • da Diretoria de
Rlanejamento e desenhos números
PEET 1,886-71 a PEET
que ficam depositados no Arquivo
Técnico deste Departamento, ficando,
em tudo o mais, ratificada a Porta-
ria n° 022-DES-72.

DP 17 - Para efeito de regularizar
a faixa de domínio da Rodovia BR-
202, renovar o ato declaratório de uti-
lidade pública de áreas de terreno
medindo, a primeira, 33.360,00 m2,
situada entre as estacas 1.602 .1-
+ 1,622 + 19,00, e a segunda,
1.73.220,00 /n2 situada entre as estacas
1.406 a 1.565 +. 6,00, ambas do sub-
tereho Rio Casca - alracuco do tre-
cho Divisa ES-MO - Jacu/ da lado -
via em referência, situadas no muni-
cípio de São Domingos do Prata, MG,
conforme desenhos que baixam com o
aludido processo, sendo sua propric-
-dado atribuída, a .fosê Thomas Pe-
reira Pilho,

N' 18 -- Renovar o ato deelaratário
de utilidade pública para efeito de
aeaaaropriação e afetação a fins ro-
doviários, de uma área de terrena
amai al.aea,Ou m2, compreendida na
albot da doi-Mino da rodovia BR.-458,

entre sis estacas 393,I 18 a 604, L.

DEPARTAMENTO AtACIO'NAL
DE ESTRADAS DE ,RODAGEM

PORTARIAS DE 14 DE FEVEREIRO
DE 1974

rO. Diretor-Geral aio Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usan.da da prerrogativa que lhe coa-
k/ecle o artigo 14 do Decreto-lei nú-
mero 512, de 21 de março . cie 1969,
combinado com o artigó 81, inciso
XVII, do Regimento aprovado pela
Decreto ne . 68.423, de 25 de março
de 1971, resolve:

DP A - Para efeito de desapropria-
ção e afetação a fins rodoviários, re-
nevar o ato deciaratório de utilidade
pública da :Seca de terras, inclusive
as benfeitorias nela encontradas,
abrangidas pela faixa de , doztírilo do
subtrecho Córrego da. Figueira -
Angra dos Reis do trecho Santa 'Cruz
- Angra dos Reis da Rodovia BR,-
101, entre suas estacas 3:000 e 3,496,
-numa extensão de 9,920 km, com lar-
gura ,cle 80,00 m e .simétrica em rela-
$0 ao seu eixo, tudo donforme de
cenhos p-RET -- 1.106-73 a PEET -
1.113-73, que ficam depositados no
Arquivo Técnico do D.N.E.R., e
Portaria n° 189-72, da Diretoria de
Planejamento.

N° 9 - Renovar o ato cleclaratório
de utilidade pública para efeito de
.desapropriação .e arataca° a 14111 ro-
doviárias, a área ,de terreno, inala-
íve benfeitorias que nele se encon-
karem, medindo 440,00 m2 e corres-
pondente ao lota 12 da, quadra 297
do Bairro- Santa Lúcia, em Belo Iro-
alzonte, M. G., situada á altura da
estaca 175, km 447 + 700, .do trecho
Belo Horizonte - Rio de Janeiro,
subtreeho Belo Horizonte - Conse-
lheiro Latalete, da Rodovia BR-135,
conforme desenhos que baixam com
o aludido processo, sendo a proprie-
dade atribuída a Inês Campi
marque. situada na eidade de Belo
Horizonte, capital do Estado de Mi-
nas Gerais.

Na. 10 -- Declarar de utilidade pú-
blica para cfito de desapropriação
e afetação a fias rodovid,rios a área
de terreno medindo 72.440 ma', com-
preendida no subtreeho 'Uberaba-Di-
visa Minas Gerais - São Paulo -
Delta, entre as suas estacas 1.002 +
-1- 11 a 1.052 O a 15 105aa 195,
do trecho ttberaba-Divise, Minas

- São Paulo, da Rodovia BR-
050, aoneofraa desenhos que baixam
com o aludido processo, sendo. a pro-
priedade alaibuída a Maria Diva Fer-
reira pinheiro e atinada na cidade e
município ,te ui-Ranha, Estado de Mi-
rias Gers

N° 11	 n: a.,aar o ato declarató-
tio do 1./tf pública para efeito
de desancoraeapo, a fim de regula- 1
rizar a faixa da domínio ;,aeri a lar-

guisa de 80. metros, necessária aos
trabalhos de melhoramento e Pavi

-mentação na rodovia 1311-202, trecho
Divisa ES-MG - faca!, subtrecho
Pauso Alto - Rio Casca, amarrada
a estaca 1.136, de uma casa de mo-
rada medindo 34,56 Ml, de proprie-
dade de Cecilia Lucia Solar seu ma-
rido e outros, erigida em terreno que,
ao tempo da sua , construção, perten-
cia á Paróquia ,Sant"Ana de Abreu
Campos, na comarca de Abre campo,
conforme indicaçaes e situaçao con-
figuradas na planta que baixa com
o- supracitado processo.

N° 12 - Para o fim de regularizar
,a faixa de domínio da rodovia BR-
354-MG, renovar o ato declaratário

'de 'utilidade pública -da ares medindo
375,00 in2 compreendida -entre as es-
tacas 23 a 25, de seu trecho Contor-
na de -Caxambu, no município de Ca-
xambu, de propriedade da Sr. Justo
da Silva e sua mulher, conforme
planta que baixa com o processo sus
nraeitado,

1\1° 13 - Declarar de utilidade pú-
blica, para efeito de desapropriação
e afetação rodoviária, as áreas de
terreno, inclusive as benfeitorias ne-
las encontradas, situadas na BR-305,
no treeho Canoeiros (ER-0401 -
Montes Claros, entre as estacas O =
= 22 + 8,70 - 2.186 + 15,75 =
as O - 2-.859 + 4,15 = O -- 3.467 •
+. 0,20 = O - 2,385 + 12,93 a-, O

2.570, na extensão de 280;924 km,
conforme os desenhos PEET - 1-74
-até PEET 201-74 que foram apro-
vados pela Portaria n° 226, de 20 de
novembro de 1973, do Diretor de Pla-
nejamento e ficam depositados no
Arquiva Técnico deste Departamento.

N' 1-1 - Declarar de utilidade pú-
blica, para fins de desapropriação e
afetação a fins rodoviários, áreas de
terras, inclusive	 benfeitertas nelas
contidas, que, entre Os km 1	 244
e 1 + 584 do trecho São Leopoldo

Estância Velha da rodovia BR-110-
RS e numa extensão de '340,00 m2,
cão marginais aos ilimtes da iaixa
de domínio da rodovia referida objeto
de declaração de utilidade pública
baixada com a Portaria n' 04-DES.,
cie 24 de julho de 1969, áreas essas
que, tomado como referência o senti-
do crescente de quilomstra-gem, se
distribuem numa largura de 5,00 m
do lado direito e 2,00 in do lado es-
querdo, contados dos limitei, dcc refe-
rida faixa, que passa a contar 67,00
ni de largura, assimétrica -- 35-32

ern ralação 20 seu eIXO, LUtlo enn-
forme projeto aprovado pele ari a-
ria a' 191-73, da Diretoria de Plane,

e L. E. (14.140,00- in2)., e 604 a
622 + .8,00 (-1-i..256;OO ml, trade? BR-
116, Ipa,tinga subtrecha lapa 
381, eonforree desenho que baixa çoin
o aludido processo sendo a proprie-
dade atribuída a, Canuto Fidelis de
Souza, situada no natielcIpm .de Iapu;
Estado de Minas 'Gerais.

81° 19 - Renovar o ato declarató-
rio. de utilidade pública, para efeito
da desapropriação e afetação a fins
rodoviários, de área de terreno ine.
(lindo 90,200;00 m2, compreendida exi.
tre as estacas a.169 + la e 4,233 do
subtrecho São Gonçalo Rio, Abai-
xo - Monleva-de do trecho Belo Ho-
rizonte Monievade da Rodovia 1313--
262, conforme desenhos que balOa
com o aludida processo, sendo a pro.
priedade atribuída a Raimundo 1n-
cio da Silveira .e situada em 'São Gim-
çalo do Rio Abaixo, Minas Gerais,

N° 20 - -Renovar o ato deelaratório
de utilidade pública -para efeito de
desapropriação e afetaçãO a fins -ro-
doviários, da área de terreno com.
120'. 900,00 mi; compreendida na fai-
xa de domínio da rodovia 1113-262, no
trecho Belo Horizonte - Monlevade,
subtrecho S. Gonçalo do Rio Abaixo

1Vionlevade,* entre as- astacas
4.409 + 10,00 In a 4.497, conforrne
desenho que baixa com o aludido
processo, Sendo a propriedade atribui-
-da o, OSWAICIO da Cruz Pereira- do
-Carmo e, situada -no distrito e mu-
nicípio de $. Gonçalo de Rio
xo. Estado de Minas Gerais. - Tão-
moda .7, 1;-. Lanclau., Prlaieetor-Gertd.

-
Diretoria ,fle: Pessoas

PORTARIAS DE 4 DE MARÇO'
DE 1974

O Diretor da Diretoria de Pediatu,
Mando da competência delegada, d>'
110 Senhor Diretor-Geral; atrarde da.
Portaria mimei-o 668, de- 23 de abril
de 1911, publicada no Didrfia Otlatat
cla. União/de 5 de maio de 1971, re-
solve:

Ns 276 - Dispensar O Engenheiro
Weneeslau Dyminski Wozniewlez, ma-
trícula número 2.149.918, do cargo de
confiança de Adjunto da Asseaseeia
de Análise e Projeções, da Divisão
Planos e PrOgraMas, da Diretoria -de
Planejainamto, devendo -o constante

da presente Portaria ser considerado
efetivo a partir de 7 de janeiro -de
1974.

1W 277 - 1 - Dispensar o Enge-
nheiro Manuel Valente :Pereira, ma-
trícula, número' 1.'855, contratado do
cargo de confiança de Chefe da Se-
ção de Calculas, da Divisão de Pla-
nos e Piagramas, da Diretoria de
Planejamentó,

II - Designar o referido servidor
paro. exercer o cargo de confiança de
Adjume da Asse:asaria de Análise e
Projações. da Diviefso de Planos e Pra-
gramas, da Diretoria de Patriejamen-

O C ti Jvif:',. p,i -r ro It. E G h/ Ei.
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•Cheque OU vede 79.yr'at, eTa favor do
,r	 e i i -0 elo D1eT''?,10 Iirt.
Th ,uia Naeamal. Que eto 00 e,,,ngra.,
1, ) de porte aére,,o, cm favor cia Da-
1,, (mela Regional da lf,mprêsa Brast.
lera de Correios c TPlé grafes em
Brasília
, 7) No caso de porte aéreo para
localidade n(io serviria por êsse n2elo
de transporte a Delegacia Regional

42'a"t nitchnQ .gm avo604v da Emprèsa. Brasileira de Correios a
Telégrafos em Brasi'la se obriga 4
completar o encaminhamento ao des..
tinatário por outras vias, indepciirlen-

•temente de uoresohue ccc 2))*,:00
n) A Delegacia Regional da Em-

Drèse Brasilera de Correios e Telif.
grafas em 13rasi1ia re,c7va-sc o aí.
re:to de realustor os seus preços, no
cara de e:evação de tarifas conter-
eiras aéreas. mediante amso-prèDta
aos aSSInanteS

9) Os prazos da assinatura p0-
ácido ser semestral ou anual e se
Iniciarão sempre no primeiro dia
do ma subseqüente. o pedido dei
porte aérea poderá ser mensal, se-
mestral ou anual. O prata das cssm-
naturas para o Exterior 4 sõmenta
anua/ e não- haverá transporte par

'15,00 Ma aérea
10) A renovação- deverá ser solIcl.

tada com antecedência de 30 dias do
vencimento da assinatura e do porte
aéreo Vencidos, serão V2512312$08 Z13.
depeudentemente de avl's,a-préigo.

MenSa.3.	 37,00 I Semeara) eis 103,06	 Attial k 04 204$

NÚMERO AVULSO
eémero avulso figura na dIttaaa pagino' de aedo

— O preço ao exemplar atrasado ecrã no CreSCWO de 04
ro.:;37dp ano; e de 08 0,01 por ano, se de anos ~oras.

nancaarozwanomeg

1) O r.peO WIs7e aos reei, Prico.ps
:jrníbikits,	 destinado	 à	 p//Mie/leio,
czna re.c3birzo no. Sectio	 C'õlwal

r:r'Cg a tê às 17 tia, es O a/cnei
W")IlO do piii.dzec pela Seção de Re-
ticiejo caril de 12 ,7.s, IS +lora::

3) Os ortations paro publivactia,
devalarnrate autenticados, deverão
sei datilografados diretamente, em
i?stiago dois. em papel acetinado ou
aPcigaminbacto, medindo 22x33
timetros, anr mendas ou rasuras
que dificultem a sua compreensão,
em espacial quando contiverem ta-
belas

Sado calmitulas cópias em tinta
preta e indeiével, a eritériO do
D.I.N.

Os originais enerrattnItedos à
publicação não serão restituídos ã$
partas

4) As reclamações perfazem tas a
matéria retrrnifila, nos casos dc
(Irra Git omissão, serão encarninnad.as,
por escrito. à Seção de Redação, até
aa quinto dia ate subseqüente d.
publicação.

3) As assmeturas serão tomadet,
eco D.I.N O transporte por eia
aérea será contratado separadamente
com a Delegacia da Enzprésa Bra-
sileira de Corretos e Telégrafos era
Brasília Este poderá se encarregar
também de encamin7iar o pedido de
assinatura ao O IN Neste caso o
assinante dirigirá ao D I E- o pe-
dzdo de assinatura o o pagemem:o do
valor corresvondenta, no" forma do
;Item Segziinee
0) A re,jsS e vátõres para

.assinatura, .que será acompanhada
de esclarecimentos quanto à sua
eplicação, será feita , sõmePte

V.1.724 •
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Pt(RtZ,VON-GIERAL.

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA

alt.mva 00 cv. prvco ao pumi.avAçõr.o

J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO

wtnefaitn.,37MS,

Semestre o. n o., a	 e• Á" cn

1.1113F

And 0:404,2*.3,,,,e7,0042,4.11i4f

ASSINATURAS

.§tEraliTIÇÔZRa Ro:ancur.nes	 IPtnlmoullato9

00.00 Semestre g .cas a a oe o e va e en
100.00 Ano ,,goe~ea...•,00.......R eng.

Exterior
120.00 Ano • 4C.0 51:~1,0, H 110	 04

,SCa4SZEDn.a..”*.1,912

DIÁRIO OFICIAL.

sEçÁo e .-

7 cublicaçao das afta) eis vervÁrustrnção desccuicolized:,

4 DrIPIASVOaes oficigag2 do Dueartmccerc de oNpresis Nacional

eateS11.1à

.Exterfor
95;00

87,50

O prer,,
exemplar.

PORTE AERED

212 Pará receberem os suplemeni

l

tos às cd1Cdes deis érados oficiais, ci
assinantes tlevertie solicitá-las no atra
da assinatura.

19) Os peddos de assinaturas de
servidores devem ser encamínhadoN

UI, se do cone comprovante de suà situação
funcionai.

,

to, cora a gratificação mancai no va-
ie: de Cr$ 1186,00 (o_tecentos e oitenta
e oito Cdàzeiros) de conformidade ccin
o Decreto número 64.178, da 3 de ju-
lho de 1989 e a To.2.12, de Gratifica-
ção aprovaria pela Exposição de Mo-
tivos DASP 268-73, publicada no D.cl-
• Opcsal de 27-4-73.

319 218 -- Designar o Engenheiro
Paulo Cesar Lima, matricula niárnero
2.293, contratado, para' responder pelo
expediente da Assessoria de Custas e
Piodução, da Divisão de Melhoramen-
tos e Restam:açus, da Direaona
Obras nos impedimentos do sair ti-
tular e substituto eventual. —
eta Jose de Oliveira.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE PORTOS

E VIAS NAVEGÁVEIS
pORTARIAS DE 8 DE FEVEREIRO

- DE 1974

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional cie Portos e Vias Navega-,eis.
no use da atribuição que lhe confere
a letra is do artigo 99, combinado o0111
o O 5.", do artigo 23, da Lei número
4.213, de 1 4cle fevereiro de 1963, pu-
blicada no Diário Oficial de 21 sub-
sequente, resolve:

319 (P) 85/DG — Aposentar, no
Quadro de Pesosal desta Autarquia
Parte Permanente, aprovado pelo De-
creto número 51.897, de 9 de abril
de 1963 e revisto pelo Decreto numero
69.812, de 21 de dezembro de 1971
publicado no Diário Oficial da União,
Seção 1, Parte I, ela 23 seguinte, Ci-
priano ele Mames Remos, Trabalha-
dor eL-402.1, de acordo com o artigo
176, item III combinado com o artigo
178, item III, da Lei número Iscc,
de 28 de outubro de 1952.

(Pi 82/DG Considerar apo-
sentado, a partir de 30 de novembro
de 1913, no Quadro de Pessoal cesta
Autarquia — Parte Permanente aro-
vedo pela Decreto número 51.997, de
9 de abril. de 1963 e, revisto pelo De-
creto número 69.812, de 21 de dezeni-
bro de 1971, publicado no Diário Ofi-

aia/ da. -União, Seção /, Parte I., de
23 seguinte, Eucildes de Almeida Ga,r-
ret., Artífice de Manutenção 	
4-305,6, de acordo com o artigo 101.
item II, combinado com o artigo 102
Ltern 1, letra a, da Constituição na
R.cpública. Federativa do Brasil.

319 (P) 94/DG — Aposentar, nc,
Quadro de Pessoal. desta Autarquia —
Parte Permanente, .aprovado pelo pE,,,
ereto número 51.697, de 9- de abril
de 1963 e revisto pelo Decreto número
69.812, de 21 de dezembro de 1911.
publicado no Diário Oficial da Untá3,
Seção I, Parte 1, de 23 seguitne, Jose
Alves de Lima Pcde.riro A-101.9-B ai
acordo com o artigo 176, item 711
combinado com o artigo 178, item III;
da Lei número 1.711, de 28 de out :Luro

e1952.
Ne (R) 95/DG — Aposentar no Qua-

dro de Pesosal desta Autarquia —
Parte Permanente, aprovadca pelo De-
ereto número 51.897, de 9 do abril de

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL

DO ABASTECIMENTO

Delegacia no Estado
de 'Pernambuco

PORTARIA DE 18 DE FEVEREIRO.
DE 1974

O Delegado da, Superintendência
Nacional da Abastecimento no Estaco
de Pernambuco, no uso de suas atri-
buições legais, resolvei

119 8 — Dispensar Jalingson Miguel
da Silveira Guimarães, • Inspetor de
Indústria e Comércio uivei 16, ma-
tricula número 2.066.871 do Quadro
de Pessoal da SUNAB das funções
de substituto do Diretor da Divisão
de Estudes e Pesquisas desta Delega-
cia..

1963 e revisto pelo Decreto ntlinero
29.812, de 21 de dezembro de 1911
publicado no Diário oficial da União,
Seção I, Parte I, de 23 seguitne, :Faulo
Alves Pereira	 Carpinteiro Naval
4-602.9-B, de acordo com o artigo
176, ite-in III combinada com o artigo
178, item III da Lei nuniero 1.711.
de 28 de outubro de 1952.

319 (P) 96/DG -= Conceder aposen,
tadoria, no Quadro de Pess oal desta
Autarquia — Parte Permanente, apro-
vado pele Decreto número 51.897, de
9 de abril de 1963 e revisto pelo De-
creto numero 69.812, de 21 de dersern-
bre cie 1971, publicado no pidrio Ofi-
cial da União, Seção I, Parte I, de 23
seguinte, a Nestor Peciroso,
de Portaria GL-303.8-B, de .:),COrit2
com o artigo 101, item III, combina-
do çJm o artigo 102, item 1, letra a,
da Constituição da República Federa-
tiva do Brasil. — Geraldo „;tondim
Juaçaba.

A presente Portaria entrará em
vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

9 — Designar Jelingson Miguel
da Silveira animardes, Inspetor de
Indústria e Comércio nível 15, matri-
cula número 2.060.871, do Quadro .de'
Pessoal da, SUNAB, para substituir o
Diretor da Divisão de Fiscalização
durante os seus impedimentos legais,
temporários ou eventuais.

A presente Portaria entrará em
vigor na data de sua publicação, no
Diário Ofieza/ de, União.

119 10 — Designar José D'Oleron
Barreto, Assessor do Delegado, para
substituir o Diretor da Divisão ele Es-
tudos e Pesquisas, durante os seus im-
pedimentos legais, temporários MI
eventuais

A presente Portaria entrará em
vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da 'União. — manoet
João Homem cie lidello„

Delegacia em Santa Catalina
PORTARIA 319 7/74, DE 4 pz

,FEVEREIR O DE 1914
O Delegado da SUNA.5 em Santa

Catarina, no uso de suas atribuições
que lhe faculta o item VIII do artigo
214 do Regimento Itnarno da SUNAB„
aprovado pela Resolução 711:1111C.Z3 147'
de 22 de outubro de 1964, resolva:

Des-^gnar Rezando 'Vasconcelos
matricula n9 1.029.262, Oficial de

Administração AP-201, classe B,, tável
14, lotado nesta Delegacia, para suba-'

o Diretor da Divisão de 7-j51,k1""
dos e Fesqmsas nos seus impedimen-
tos 'legais, eventuais e temporários.

A presente Portaria, entrará er4;;
vigor na data de sua publicacãe.
Mário wiethern, Delegado.

INSTITUTO NACIONAL
DE COLONIZAM°

E REFORMA AGRARIA
POR'rARIA N.° 227 DE 20 DE

FEVEREIRO DE 1974
O Presidente do Instituto Nacional

da Colonização e Reforma Agrária —
INCRA, no 1.1.5o das atribuições que
lhe confere o artigo 25, alínea "ri" do
Regulamento Geral, aprovaco pelo
Decreto n.° 68.153, de 1 de feve.reiro
de 1971, resolve: -

Designar Manoel Lauro Volknier
Castilho, Procurader da 3., Categoria,
para exercer a função gratificada,
símbolo , 2-P, de Chefe da Seção Tri-
butária Piscai, da Procurador ia Con-
tenciosa, da Procuradoria Geral, da
Parte Permanente do Quadro de Pes-
soal deste Instituto, transformada pe-
lo Decreto ri.° 69_532. de 10 de novem-
bro de 1971. — Walter Costa Porta,
Presidente,.

PORTARIA N., 268: DE 5 DE
MARÇO DE 1974

O Presidente do Instituro Nacional
de Colonização e Reforma Agrária

MINISTÉRIO
DA AGRICULTURA

1,97,,..tlimesa,a1Rrterm,levnqrfa.Mpewann..,
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'INCRA. no usa das atribalçaanqe
¡lia confere a alam "n" do artiga 25,
dO Regulamenta Geral, aprovado pe-
lo Decrsto ria 88.153, de 1 de fevuei-
ria de 1911, resalve:

ConcOder dIreenza a Jaal de CM-
veira Manta. Técnico da Cadastro e
Tributação, r:Serência 11 faixa A. ser
vidor CLT, &ate Instituo, da Fun-

AVISO AS REPARTIÇÕES
PÕESLICAS

O amar-amuro de Imprensa
Nacional avisa às Rmartições Pa•
blicas em geral que deverão provi-
denciar a reforma das assaiaturas
doe õrglos oficiais até o dia 30 de
abra, a fim de evitar o cancelamento
da remessa a partir daquela data.

O registro de 'amimam nova, ou
de renovação. será feito contra a
apresentação do empenho da dope-
m respectiva.

A renovação do contrato de pede
aéreo devera au solicitada, com
antecedendo de trinta dias do yen-

,.linento, á Diretoria Regional da
Empresa Brasileira de Correios e

1
Telégrafos, em Bruges.

UNIVERSIDADE FEDERAL
• DO PARANA

PORTARIA DE 22 DE FEVEREIRO
DE 1974

O Heitor da Universidade Federai
do Paraná, usando de suas atribuições
legais e estatutárias, resolve:

N.* 11.378 — Dispensar a partir de
14 de dezembro de 1974, de acordo com
o artigo 77, da n.° 1.711, de 25 de
outubro de 1952, • Domicio Trochime-
zela da Função Gratificada, SimboM
7-P de Chefe da Seção de Expediente
do Departamento de Economia do Se-
tor de Ciências Sociais Aplicadas e do
Quadro Único de Pessoal — Parte
Permanente — da Universidade Fe-
deral do Paraná, em virtude de ter to-
mado posse em outra função, na
mesma data.

N.° 11.393 — Dispensar a partir de
' a de janeiro do corrente ano, de ecoe-

com a Lei na 1.711, de 28 de ou-
--oro de 1952, Manoel Neiva de Ma-
ce" do Cargo em Comissão. Simbolo
6-C, de Diretor da Divisão de Assun-
tos Culturais do Departamento de As-
stuitos Comunitários desta Reitoria e
do Quadro Único de Pessoal Parte Per-
manente — da Universidade Federal,
do Paraná, em virtude de ter tomado
posse em outro cargo, na mesma da-
aa.

N.° 11.394 — Dispensar, a partir de
34 de fevereiro de 1974. de acordo com
o artigo 77, da Lei n.o 1.711, de 28 de
outubro de 1952, Carlos Agostinho
Salta, da Função Gratificada, Minha-
ao 9-F, de Chefe da Sedo de Expe-
diente da Secretaria do Centro de
Ciências da Saúde e do Quadro 'único
de Pessoal — Parto Permanente —
da Universidade Federal do Paraná,
em virtude de ter tomado posse em
eutra função a partir da mesma data.

O Reitor da Universidade Federal
'do Paraná, usando de atribuições que
lhe confere o artigo 15, da Lei núme-
ro 5.539, de 27 de novembro de 1988.
resolve:

N.° 11.395 — Nomear de acordo com
ki artigo 12, item II, da Lei ia.' 1.711.
de 28 de outubro de 1952, em virtude
de habilitação em Concurso Público
de provas e títulos, malta Cordeiro
Sicroch, para exercer em caráter efe-
tivo, o cargo de Professor Adjunto

çaa Gratificada. simbalo 2.F, da Che-
(e da Seçaa da lallarefilrnaaan da M-
v:afie de Cadastro do Deparzarivana o:
CadaOro e Tributação, pa:a a qual foi
:Imigrando pala. Portaria na 623-72, de
á de abril da 1972.

Fazer cassar cs efeito: da Portara
n.° 834-72 de 5 da abril da 1972. —
1WaZrer Costa Port o, Pr.zs:dente.

EC-502,do Departamento de Adminis-
tração do Setor de Ciências Sociais
Aplicadas e do Quadro Único da Pes-
soa: — Parte Permanente — da Uni-
versidade Federal do Paraná, aprova-
do pelo Decreto n.° 60.882-67, em va-
ga classificada pelo mesmo Decreto —
Theoddeto Jorge Atherino, Reitor.

PORTARIA DE 28 DE FEVEREIRO
DE 1974

O Reitor da Universidade Federa
do Paraná, usando de atribuições que
lhe confere o artigo 28, letra "h" do
Estatuto da Universidade Federal do
Paraná, aprovado pelo Decreto núme-
ro 68.614, de 21.5.70, resolve:

N.° 11.409 — Designar, de acordo
com o artigo 145. item I, da Lei n.°
1.711, de 28 de outubro de 1952, José
Augusto Ribeiro, ocupante efetivo do
cargo de Técnico de Contabilidade —
P-701.15.8, do Quadro Único de Pm-
soal — Parte Permanente — da Uni-
sersidade Federal do Paraná, para
exercer a, Função Gratificada, Sím-
bolo 5-P, de Chefe da Seção de Aná-
lise e Controle da Divisão de Conta-
bilidade, do Departamento de Conta-
baidade e Finanças da Reitoria, rees-
truturada pelo Decreto n.° 70.257, de
8 de março de 1972. — Theoacio
Jorge Atherino, Reitor.

PORTARIAS DE 1 DE MARÇO
DE 1974

O Reitor da Universidade Federal
do Paraná, usando de atribuições que
lhe confere o artigo 15, da Lei ri.'...
5.539, de 27 de novembro de 1988, re-
solve:

N.° 11.412 — Nomear, de acordo com
o artigo 12, Item II, da Lei n.° 1.711.
de 28 de outubro de 1952, em virtude
de habilitação em Concurso Público
de provas e títulos, Geraldo Moreira
de Macedo, para exercer cumulativa-
mente com o cargo de Agente Fiscal
de Tributos Federais da Superinten-
dência Regional ia Receita Federal
da. 9.4 Região Fiscal, em caráter efe-
tivo, o cargo de Professor Assistente
EC-503,do Departamento de Conta-
bilidade do Setor de Ciências Sociais
Aplicadas e do Quadro Único de Pes-
soal — Parte Permanente — da Uni-
versidade Federa/ do Paraná, aprova-
do pelo Decreto n.° 80.882-87, em vaga
classificada pelo mesmo • Decreto.

O Reitor ela Universidade Federal
do Paraná, usando de atribuições que
lhe confere o artigo 28, letra "h" do
Estatuto da Universidade Federal do
Paraná, aprovado pelo Decreto núme-
ro 66.614, de 21.5.70, resolve:

N.° 11,413 — Designar, de acordo
com o artigo 145, Item I, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Maximiliano Terclus Flores de Mello,
ocupante efetivo do cargo de Dat416-
grafo AP-503.9.B, do Quadro Único
do Pessoal — Parte Permanente — da
Universidade Federal do Paraná, para
exercer a Função Gratificada, Sim-
bolo 5-P, de Chefe da Seção de Con-
trole de Pagamento do Departamen-
to de Pessoal da Reitoria, reestrutu-
rade pelo Decreto ne 70.257, de 8 de
março de 1972.

2) Dispensar o funcionário acima
referido, da Função Gratificada, Sím-
bolo 9-F. de Chefe da Seção de Expe-
Mente da Secretaria de Coordenação
do Curso de Matemática do Setor de

Ciências Exatas, tornando a metida
c í rti7a, a partir de data da. posse na
Mação man:Manada no item 1 da pre-
mia:, ?oraria.

C Ra:tsr da Universidade Federal
da Paraná. usando de auaa atribui-
MSS. ex-vi do artiga 4.' do Decreto
na 49.121-A, de 17 de outubro de 1960.
resolve:

N.° 11.414 — Aposentar de acordo
cana o artigo 178 item MI, de Lei
na 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Pedro Lueicioro de Carvalho, matri-
cula n.° 2.424.109, no cargo de Servi-
çal GL-102.8.43, do Hospital de Clin1-
ca/1 O da Quadro Único de Pessoal —
Parte Permanente — da Universidade
Federai do Paraná. — Theoddeio Jor-
ge Afemino, Reitor.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE SANTA MARIA

PORTARIAS DE 8 DE FEVEREIRO
DE 1974

O Reitor da Universidade Federal ac
Santa Maria, toando das atribuições
que lhe confere o art. 8.° do De-
creto n.° 51.851, de 9 de janeiro de
1983, resolve:

N.° 7.165 — Conceder exoneração,
noa termos do art. 75, item I, da
Lei n.° 1.711, de 28 de outubro de
1952, a Leila Teresir.ho Baixos Cruz,
do cargo de Enfermeiro, TC.1201.20.A
da Parta Permanente do Quadro
Único de Pessoal desta niversklacie,
a partir de 1 de fevereiro do 1974.

N.° 7.186 — Conceder exoneração,
nos termos do art. 75, Item I, da
Lei na 1.711, de 28 de outubro de
1952. a Elizabete Gertrudes Mota
do cargo de Enfermeiro, TC 1.201.20-A
da Parte Permanente do Quadro 'Gni.
co de Pessoal desta Universidade, a
partir de 1 de fevereiro de 1974.

N.° 7.174 — Dispensar, Maria Ama-
lia Selhorst, Escrevente Datilógrafo,
AP.204.7. da Parte Permanente do
Quadro Único de Pesscal desta Uni-
versidade, da Função Gratificada,
simboM 9.P, de Chefe do Setor de
Expediente do Hospital Universitá-
rio — Setor Centro da Departamento
de Administração Hospitalar.

N.° 7.175 — Dispensar. Enikla
Coimbra Moreira, Enfermeira, ••••
TC.1.201.22.C, da Parte Perma-
nente do quadro Único de Pessoal
desta Universidade, da Fur.ção Gra-
tificada, símbolo 2.P, de Chefe dos
Serviços Técnicos do Hospital Uni-
versitário — Setor Centro do Depar-
tamento de Administração Hospita-
lar.

CONSELHO FEDERAL
DE CONTABILIDADE

Ata da 505.• Reunido realizada. em
21 de dezembro de 1973

AS quatorze horas, do dia vinte e um
do fies de dezembro do ano de mil
novecentos e setenta e três, na sua
sede prõpria, realizou-se, sob a Presi-
dência do Contador Ivo Malhães de
Oliveira e com a presença doe Con-
selheiros que assinaram o Livro de
Presença: Ynel Alves de Camargo —
Vice-Presidente, Mim Corrêa dos
Santos, Orlando de Lemos Falcone,
Militino Rodrigues Martinez, José
Pauion Junior, suplente do Conselhei-
ro Orlando Travancas, Alberto Mina,
suplente do Conselheiro Alécio Zanet-
tiro, Júlio de Carvalho, Pedro Rodzi-
sues Oliveira, suplente do Conselhei-
ro licenciado Antonio Lopes de Sá,
Adalberto Matheus, Vilma Ouida
Santos, suplente do Conselheiro Elmo
Lopes da Cunha, Waiberto Stelner,
Mário Guria° Pessoa e Jayme Sim-
daus, suplente do Conselheiro !ken-

N.* 7.182 — Conceder exoneração
nes termos do art. 75, Item 1. da
Lie n.° 1.711, de 28 de outubro da
J£52,o Ilona Pfaff, o Ca.rRO de Fil•
fermeao TC.1.201.20.A, da Parto
Permanente do Quadro Único de
Fwszal desta Uns— Idade, a partir
alec1ondeeedemr earronedreeça:' 9

014ircs termo.! do
art. 75, item I, da Leina 1.111, de 23
de outubro de. 1952, a Milton Joim
Braff, do cargo de Professor Assisten-
te, E:e-503.20, da Parte Permanente do
Quadro Único da Pema' rimta Uni-
versidade, a partir de 1 de março co
1974. — Xelim Homero Bernardi,
Reitor.

PORTARIAS DE 15 DE FEVEREIRO
DE 1974

O Reitor da Universidade Federal
de Santa Maria, usando das atribui-
ções que lhe confere o art. 8.° do De-
creto n.° 51.652, de 9 de janeiro da
1983, resolve:

N.° 7.188 — Designar, Jussara San-
thier, Enfermeira, TC-1201.20A, da
Parte Permanente do Quadro Único
do Pessoal desta Universidade, para
exercer a Fundo Gratificada, ahnbo-
lo 2-3', de Chefe dos Serviços Técnicos
do Hospital Universitário — Setor
Centro do Departamento de Adminis-
tração Hospitalar, criada aaravea do
Decreto n.° 71.373, de 14 da rovernbro
de 1972, publicado no Diário Ofieid
de 17 de novembro de 1972.

N.° 7.189 — Conceder exoneração,
nos termos do art. 75, Item I, da Lei
n.° 1.711, de 28 de outubro de 13:2,
a Carlos Francisco Beneduzi, do car-
go de Auxiliar de Bibliotecário, 	
EC-102.7. da Parte Permanente do
Quadro Único de Pessoal desta Uni-
versidade, a partir de 17 de fevereiro
de 1974. — Helies Homero Bernardi,
Reitor.

PORTARIA DE 10 DE PE179Mt. EIRO
DE 1974

•
O Reitor da Universidade Pedwal

de Santa Maria, usando das atribui-
ções alue lhe confere o art. O.° de De-
meto n.° 51.852, de 9 de janeiro de
1983, resolve:

No 7.192 — Conceder exoneração
nos termos do art. 75, item I, da Lei
ne 1.711. de 28 de outubro de 1952, a
Dainel Veiga Pereira, do cargo do
Técnico de Laboratório. P-1601.12A,
da Parte Permanente do Quota
Único de Pessoal desta Universidade,
a partir de 19 de fevereiro da 1974. —
Relias Homero Bernardf, Reator.

ciado Ronaeu Vieira Machado, a 505.°
reunião do Conselho Federal de Con-
tabilidade. Abertos os trabalhos, pelo
Senhor Presidente, foi aprovada. sem
emenda, a ata da reunião anterior —
5114a. No Expediente: O Presidente
Ivo afalhães comunicou ao Plenário
sua viagem a São Pau/o, no dia 17 do
corrente, para estar presente ao Imi-
tar oferecido pelo Conselho Regional
de Contabilidade de SM Paulo, onde
se confraternizaram contabilistas do
Estado, seja do Conselho, seja das de-
mais Entidades da Classe Contate%
numa demonstrado de união, que
deixou emocionado, pois que essa. eu-
de o inicio de sua administração no
C.F.C. era uma das suas metas prin-
cipais. A seguir, mandou fosse seda a
carta do Conselheiro Geraldo da Mi-
ma de Santa Clara, afirmando da lin-
possibilfdade de comparecer a última
reunião do C.F.C., por motivo de
saúde, e afirmando que aos Conselhei-
ros que deixam os seus mandatos que
continuassem com o mesmo entusias-
mo demonstrado ao usar os micmfo-
nes do C.F.C. Aos que chegam, espe-

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA
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•

P, RTES DESTRUIDAS

1 DOCUMENTO ILEGÍVEL



P/ RTES DESTRU!DAS

DIÁRIO OFICIAL .(Seno i — Parte it)	 Marno de 1974

nal	 es crnaas	 Centábels	 baixadas Aprovado. 1(8, 1e0, 159, 162 e 164
esia	 i\ CPC. r: P 212-71, doi- 1973. Orçamentes pua 1974, des. Cata.

eatt:crato,	 ee 1101:U-ia	 z`,.s s:lbos Reziorais do Pará, Ceará, Sã<
elt21.;.r.e,:-; introduzidas, nas ”efe.'id.,s
minrz, pela Resolução CFC ft9 :ÃO
co: 1172. O Reelonal deleou inclusive
de incluir no Orçamento dotar:ão
pce.fiee, para as despesas com o—.
PIDES. Of:1/1(11110:i pelo retorno
rroceree, cai diligencia, co Regional,
para ec.p:reções do seu orça:mito
anal.t.co, na forma determinada pela
Resolução CPC n 9 310-72, confneene
instruçõee que lesam remet!das peio
Oficio-Circsdar CirC n9 92-72, de 23
de aceembro de 1972, incluindo, PO
ensejo, a dotação para o SIDER.
Aprovado. 154-73. CRC — Sergipe.
Orçamento para 1974. Na elabosaçãe
da proposta orçamentária, observou o
Regional as Normas Contábeis %Na-
das pela Resolução CFC n9 312-71,
deixando, entretanto, de adaptãola
alterações introduzidas, nas referidas
normas pela Resolução CFC n 9 380
de 1972. Opinamos pelo retorno Co
processo, em diligência, ao Regional.
para correções do seu orçamento nas-
ale°. Ila forma determinada pela
Resolução CFC n9 380-72, confanne
instruções que lhe foram remetidas
pelo Oficio-Circular CFC ne 92-72, de
28 de dszembro de 1972. Apresado.
151-73. ORO — Paraiba. Orçamento
para 1974. Na elaboração da propos-
ta orçamentaria observou. em parte o
Regional mis Normas Contábeis baixa-
das pela Resolução CFC n 0 312-71 c
a sua reformulação aprovada rela
Resolução CFC ri9 383-72, polo inendu
em seu orçamento COMO recursos do
FIDES o valor de CrO 200.000 00. Isiern
de não possuir o Regional' projeto,
aprovado na COFIDES, para 1974,
que lhe daria tais recursos, a sua
passagem pelo orçamento, tontearia
frontalmente o estabelecido nas Nor-
mas Contábeis. Opinamos pelo reter-
no do processo, em diligência, .to Re-
giOnal. para as devidas conectes rom
exclueão da dotação de Cr$ 200.000.00.
Aprovado. 157-73. CRC — Rio de Ja-
neiro. Orçamento para 1974. Na ela-
boração da proposta orçamentária,
observou o Regional as Normas Con-
tábeis baixadas pela Resolução CP')
n9 212-71 e a sua refoemulação mere-
nda pela Resolução CFC n9 ille-72.
Obeervcu, ainda, esta Comissão que o
E.egional incluiu em seu orçamento:
a) 4213 — Operações de Crédito —
01 — Empréstimo CFC CrS 201.G00.00
e b) 3231 — Transferências de Cani-
tal — 01 — Amortizacão Concelho
Federal — CrS 200.000,00. Tal proce-
dimento, no entendimento desta Co-
missão, deveria ser notificado, tarde
em vista nuqe o enanréstimo emace-
dido ao CRC por este Conselho lei
no corrente exercido, portanto per-
tencente ao orçamento vigente. A
parte de amortização que deveria
conetar do orçamento de 3974 seria
de Cr$ 100.000,00 que é o valor apro-
vado para sua nmortizacno no refe-
rido exercido. A dotação de 	
Cr$ 140.000,00 — 322 — Inverslin Fi-
nanceiras — 3221 — Aouisiçáo
Imóveis — 01 — Compra de Imóveis,
deveria ser modificada, caso seja a
concretização do pagamento do !movei
adquirido com recursos do emoristi-no
feito co C. F. C., pois trata-te de
merecei reali zada, ainda, neste exer-
cido. Opinamos pelo retorno do pro-
cesso, em diligência. ao Redime',
para as devidas correções. Aprovado.
145, 147 e 165-73. Orçamentes doe
Conselhos Regionais do Amazonas,
Maranhão e Goiás, para 1 974, Na
elaboração da proposta orçamentária
observaram os Regionais as Nsrmes
Contábeis baixadas pela Resolução
CFC n 9 312-71 e a sua reformunt4.°
aprovada pela Resolução CFC elree-
ro 360-72. Observou, ainda, esta Co-
missão que a receita prevista para
1974 apresenta claros ind fcios ove
está superestimada, prejudicando des-
sa forma o Orçamento Gional cie
1974. Opinamos nele retorno dos ~-
cesses, em diligência, aos Recubrais,
para os devidos esclarecimeatos.

revs et! •	 C ...: reeeare mi-
e:. 1 :3	 1

a
ssni ce:e	 Lrr.ballw	 isai-

remonsirou a sua tr	 etu
ver o 2eu ceieea e am:sa .arilo
vcdcz•.nte Canaverro caril L,.0 mandato
euurticio, na C.C.C., ecate.hilistá
que tem prestado relevames servicine

Classe e que irá enriquecer anda
Mais o Plenário. Agradeczu as gen-
tilezas que sempre recebeu de todos
os colegas, não esquecendo, afirmou
ele, os extraordinários funcerinarics cia
Casa. A seguir, foi lida carta do Con-
selheiro Elmo Lapas da Cunha que,
Impedido de comparecer à última seu-
niAo do C.F.C., eis que 83 findava
83 .1.1 mandato a 31 do corrente, agre-
cleceu ao Senhor Presidente, aos Con-
selheiros e funcionários pelas aten-
ções recebidas, em todo o tempo em
que aqui serviu, como Conselheiro. Ao
Presidente Ivo Magalhães, agradeceu
maneira cortês e distinta com que
sempre o distinguiu; a todos os Con-
selheiros, pelo calor da amizade e
pelos momentos cle grande felicidade
que juntos desfrutaram, e aos servido-
res do C.F.C., pela constante aten-
ção e pelo carinho com que o aten-
diam. Afirmou que, do Espírito Santo,
continuará atento às diretrizes ;sue o
C.F.C. traçar, como um soldado
pronto a engrossar as fileiras, na luta
eterna pelo engrandecimento técniao e
moral da profiseão. A seguir, o Se-
nhor Presidente mandou que fossa li-
do o relatório apresentado peia Co-
missão designada pela Presidência,
para iniciar os trabalhos do microfil-
Magem de documentos, quando mim
detalhados todos os pormenores mie
envolveram o serviço. Foram. duran-
te o periedo de 21 de novembro a 21

.dezembro, microfilmados 14.033
decumentos. num M.el de 1.581 pro-
cessos, perfazendo O rolos de filmes.
A seguir o Senhor Presidente deu no-
ticia ao Plenário de carta recebida,
per netermedio do CRC-Minas Gerais,
do Conselheiro Antonio Isopes de Sá,
dando conta de suas atividades, afir-
mando que, mesmo licenciado do
C.F.C., continua oferecendo à clas-
se. a soma de seus esforços. Ordem
cIo fga: O Presidente da Camiseta de
Contas, Ynel Alves de Camargo, leu
os pareceres exaradoa por aquela Co-
mias/1o. nos processos a seguir indica-
dos: 90-73. C.F.C. Balancete de nc-
vembro de 1973. A Comissão de Con-
tas, no desempenho de suas atribui-
ções procedeu a minucioso exaine e
conferência de quanto se registrou
cama fatos administrativos, neste
C.F.C., tendo compulsado toda a
documentação referente ao mês de
novembro de 1973. Em assim sendo
os seus integrantes abaixo .issineclos,
são de parecer que as referidas een-

. tas estão em condições cie serem apro-
vadas Aprovado. 128-73. CRC-Per-
nambUco. Balancetes dos 2.° e 3.^
trimestres. Opinamos . pela remeesa
dcs Balanceies à I.G.F., do M.T.P.S.,
para efeito de cumprimento de sua
Portaria número 68-71 e informado
ao ensejo, que as reasa:vas apontadas;
foram transmitidas ao Regional para
cumprimento. As ressalvas são: Hou-
ve despesas em desdobramentos doe
elementos 3112 — Material de Consu-
Mo; 3113 — Serviços de Terceiros;
3114 — Encargos Diversos; 3120 —
Transferências Correntes; e 3210 —
Investimentos, sem a competente co-
bertura orçameneária, deixando o Re-
gional de enviar os extratos bancá-
rios dos trimestres em estudo. Aprova-
do. 123-73. CRC-Maranlitio.
estes dos 2.° e 3.° trimestres de 1973.
Houve despesas em desdobramentos
dos elementos 3113 — Serviç o:is de Ter-
ceiros e 3114 — Encargos Diversos,
sem a competente cobertura orçamen-
tária, além do Regional deixar de en-
viar os extratos bancários da Agência
do Banco do Brasil em Caxias. Opi-
namos pela remessa dos Balancetes
I.G.F., do M.T.P.S.. para efeito de
cumprimento de sua Portaria nú:newo

C:-71, e informado, no ensejo, que es
I fuain trartrip ti-
ci::s ao ).N:4i"..:-12i paa cumpram:41a,
tdy:avr.do, 130, 12,3, 139 133, 12/, Vt7,
120, 1::.3 e 1E1-73. Balancetes i 0	.°
trintesin dos Causethos
c .,,p teMiciae.e de Goiás, Sees:pe, M.-
nas Gerais, Parailea, Rio de ente:iro.
Santa Catarina. Rio Grande do Norte,
Alagoas o Guanabara. Informador, os
proa:sus pelo setor de Contabilidade
deste órgão, catando, também, escla-
recidas as divergências apontadas e as
soliciteções cie peças em falte evIden-
Ciodes à Secretaria para futuras nein-
inações eu juntada. Opinamos peia
remessa dos balancetes à I.G.F., do
M.T.P.S,, para efeito de cumprimen-
to de sua Portaria número 88-71 e in-
formado, ao ensejo, que a ressalva
apontada foi transmitida ao Regional
para cumprimento. Aprovado. /31-73.
CRC-Bahia. Halanceto cio 3S trimes-
tre de 1973. Ressalvado pela Comissão
que el Regional deixou de enviar os
extratos bancários do mês em estudo.
Opinamos pela remessa do Balancete

I.G.F. do M.T.P.S. para efeito de
cumprimento de sua Portaria número
08-71 e Informado, ao ensejo, que a
ressalva apontada foi transmitida co
CRC para cumprimento. Aprovado.
Adiantou o Presidente da Com,ssão
de Contas, Vice-Presidente Ynel Al-
ves de Camargo que todos os Regio-
nais estão em dla com seus balance-
ies, seguindo a tradição. 125-73.
MC-Ceará: Balancete do 3.° trimes-
tre do 1973. Houve ressalva em das-
dobramentos dos elementos 3112 —
Material de Consumo, 31i3 — S ervi-
ços de Terceiros e 3114 — Encargos
Diversos, sem a competente cobertura
orçamentária, Opinamos pela remes-
sa do Balancete A I.G.F., do MTPS,
para efeito de cumprimento de sua
Furtaria numero 68-71 c informado,
ao ensejo, que a ressalva apontada foi
corrigida no mês de outubro findo.
Aprovado. 170-73, C.F.C, Orçamento
para 1974. Estimada a receita em ...
Cr$ 3.820.000,00 (três milhões e seis-
centos e vinte mil cruzeiros), na ca-
tegoria: "Receitas Correntes", que
subdivide-se em Receita Patrimonial:
— Cr$ 101.000 00: Transferências
Correntes: -- Cr$ 3.510.000.00 e Re-
ceitas Diversas: — Cr$ 9.000,00. Esti-
mada a Despesa, no mesmo montante.
da Receita: — Cr$ 3 . 020,000,53 (três
milhões seiscentos e vinte mil cruzei-
ros), distribuída como segue: Despe-
sas Correntes — Pessoal: 	
Cr$ 900.000,00; Material de Consumo
— Cr$ 120.000 00; Serviços de Tercei-
ros: Cr$ 080.000 00; Encargos Diver-
sos — Cr$ 870.000,00; Despesas de Ca-
pital — Investimentos — Equipanien-
tos e Instalações: CS 150.000 00; Ma-
terial Permanente: Cr$ 75.000,00; --
Inversões Financeiras — Aquisição cie
Imóveis — Cr$ 525.000.00. De acorda
com o disposto na letra "e", artigo 32,
do Regimento Interno, firmam o pre-
sente parecer, submetendo-o à delibe-
ração do Plenário. Aprovado. 153, 163
e 166-73. Orçamentos dos Conselhos
Regionais de Alagoas, Minas Gerais e
Distrito Federal, para 1974. Na /la-
boração da proposta orçamentária,
observaram os Regionais as Normas
Contábeis baixadas pela Resolução
CFC número 312-71 e a sua reformu-
lação aprovada pela Resolução CFC
número 380-72. Os processes estão in-
formados pelo setor de Contabilidade
deste órgão. motivo pelo qual opina-
mos pela aprovação. Aprovado. ;50-73.
CRC-Rio G. • do Norte. Orçamento
para 1074. Retorna à Comissão cio
Contas o processo do CRC-Rio O. cio
Norte. de orçamento para 1074, As los-
tifIcativas apresentadas pelo Regio-
nal para o cálculo da receita, que
foi dado como superestimado mere-
ceu acolhida por peite da Cota no
de Contas desde que concretizadas.
Opinamos pela amovação do .. st reri-
do orçamenta. Aprovado. 152-73.
CRC — Pernambuco. Orçamento
para 1974. Na elaboração da Propos

-ta orçamentária, observou o Realo-

Paulo, Rio Grande do E:u1 e Mate
Gre.sso. Na elebercçde da proposta
crçamertiria, observaram cs /2egio•
zoais es Normas Contábeis baleado/
sela Resolução CFC n9 312-71 o e
sua reto:muito:e° apavecia peia Re-
eolução CPC n 9 $30-72. Os proe.eeesoi
eztão informados veio vetar de Con-
tebilidade deste Cieetle motivo pele
qual opinamos pela	 aprovação.
Aprovado. 151-72. CRC Paraíba.
Abertura de crédito adicional. O Re.
gloriai não observou no pedido, o sis-
temática da Rezolução CFC n9 360
de 1972, que aprovou as Normas Con-
tábeis. Incluindo como recursos Para
sua cobertura: a) reduçãs da dota-
ção Pessoal em Cr$ 14.250,00 e e) co-
bertura financeira proveniente de re-
cursos do FIDES. rso valor de 	
Cr$ 25.275 89. Tal procedimento con-
traria além da Resolução CFC nú-
mero 3E0-72, a Resolução CFC — Pa-
raíba n9 15-72, que aprovou o seu
orçamento para o exercício financeira
de 1973. A Comissão c'e Contas e de
parecer que a) seja revogado. A. RP.

eolueão CRC — PB. 0 1 9-73, e b) seja
concedido um empréstimo ao Regio-
nal no valor de Cr$ 28.000 00 (vinte e
seis mil cruzeiros), para ser amorti-
cedo a longo prazo, a fim de com-
nensar a abs eture de ez.õdito neensa-
rio à execução filial de seus progrea
mas. Vale ressaltar. nesta oporty

m	
:

dede, eme a sugestão do ite o c	 1
co,re da neeera i d^de c1 sanar tiram
situação de fato, sem esquecer que
CRC Paeatba não passal contile5ea
financeiras capazes de restrin gir cies-
rezas zelo seu nível de receita. As-
sim cabe ao C. P. C em ciontinui-
dado com sua sistemática de apule
tios Conselhos de menor renda adotar .
esta medida. aceita esta engastar\ o
Regional deverá nrovidenclar a eber-
tura de' novo crédito suplementar com
recursos de "operacões de crédito",
no valor de Cr$ 20.000.00 (vinte e sele
mil cimeiras), devendo reformulas
sua execução orçamentária dento da
sistemática ora estabelecido, Inclusive
remanejar seu orçamento anadtino
na forma prevista em sua Resolução
n9 15-72, na parte referente ao can-
celamento de &demões de Peesoal.
Propomos co plenário que o CrIC —
Paralba seja convidado, dentro dee
suas poasibilidaees financeiras, a .
apresentar um esquema de emortiza-
cão cio empréstimo ora coneedidoe
Aprovado. 158, 158 e 159-72. Creditas
adicionais abertos	 pelos Conseihos
Regionais do Espirito Santo, '3u.ini
bara e São Paulo. Observaram 	 a	 4
pedidos a sistemática da Resoluç
CFC nv 360-72, que aprovou as No/i

-mas Contábeis, A Comissão é de pa-
recer que os referidos créditos deve-
riam ser aprovadv pelo Plenáro,
passando a fazerem parte integrante
dos orçamentos dos Conselhos cita-
dos. Aprovado. 269-73, CRC Ma-
ranhão. Pedido de empréstimo. de...
Cr$ 38.000,00 (trinta e oito mil cru-
zeiros). O processo está devidamente
Informado pelo setor de Corstabilida-
ee deste órgão, onde está evidenciada
a necessidade e a forma de /age-
mento, além da disponibilidade f i

-nanceira do C. F. C. Propomos ao
Plenário que acolha o redido :once-
dendo o emoréatimo solicitado. Amo-
vedo. 192-68. ORO — Espírito San-
to. Compra de Imóvel. O Imóvel se-
ria adquirido pelo preço de CrS
280.155.64 (duzentos o oitenta mil
cento e cinquenta e cinco euize.iras
e sessenta e quatro centavos), com
20% da sinal e o restante no elo da
assinatura da ese.. i turs. A documen-
tação enviada fiei ORO foi
nada neto setor th Contabilidade
deste õraão e yen formelizada de
acordo com eas normas inerentes i
espécie. A s.'..atiçila financeira ,s or- •
ementário. do C. F. C. permi 4 e tal
compra pue se coadune com a Po-
dtica adotada por este órgão. de aju-
da aos Conselhos Regionais de menos



pessoais, meios ele criar, no Cearáo punitivo contra os contabilistas real- Se .do Senhor Daneval Gulosa Alvea
uma Universidade onde tem emprega- I crentes no interior elo Estado. Amo fica condici onada à juntazia de oro.
do, não só um esforço peesoal tremem. vr4d0. 187-73. ORO Ianoamboco. Va de inexistêncla de crime co tra a

segurança nacional. 'Condicionada a
posse de Figa Stoach e Jose Marta
Barbosa à apresentação de prova. de
militança profissional, eis que as
apresentadas estão incompletas, pois
nao ragistiaram o prazo 00 exerciclo.
Condicionada, também a posse aus
eleitos à apresentação de prosas de
inexistência de vinculo empregaticio
com o ORO. Aprovado. O Conselhei-
ro Pedro Rodrigues 'Oliveira relatou
os processos a seguir indicados: 109'
de 1979. ORO - Mato Grosso, Elei-
ção de renovação de dois terços, qua.
driênio 1974-1977. Pela homologação,
condicionada a 'posse 'elos eleitos à
apresentação ele provas de pleno goze
dos direitos civis e políticos e inexis-
tência de condehação contra o lisa
e segurança nacional Condicionada a
VOSSO do Senhor Joadr Bucais à apre-
sentação de prova de sua militança
profissional. Em caráter excepcional

, não soja aplicada penalidade aos re.
.gistiados do CRC ao Mato Grosso que
não votarem, uma Vez que as falhas
nos editais de convocação para alei-
çâo não caracterizaram . omissão pias.
sível de multa, por Parte daqueles que
deixarem de votar, especialmente os
que residem no interiOr 'do Estado.
Aprovado. 181-73. ORO - Pará. Re-
novação de dois terços, quadriênio ..
1974-1977. Pela hemologação rendi.,
cionada a pOsse do Senhor Fernan-
do Patim Pinto à apresentação da
prova de sua militança profissional.
Presume-se que o votante de n.9 36
seja contabilista 'registrado. Deve o
ORO completar a lista de votante com
o seu nfirnéro de registro. Aprovado.
194-73. CRO - São Paulo, renovação
ele dois terços, quadriênio 1974-1A77.
Pela homologação, condicionada
Posse dos Senhores João Pestana Fi-
lho, à apresentação ela prova estas cor
pleno gozo 'dos direitos políticos e do
Sr. Júlio Simões, à prova de inexise
tência de crime contra a aeguraiiça
nacional. Aprovado. O 'Conselheiro
walberto Stelner relatou os proces-
sos a seguir ' indicadas: 183-73, CRC
- Piauí. Renovacão de dois forçoa,
quadriênio 1974-1977. Pela homolooa,-
ção, condicionada a posse dos Senho-
res Francisco Ribeiro de Carvalho,
.C.lorneho Evangelista da Costa, Vicen.
to Ribeiro de Alcântara e Benedita;
Teixeira Marques, à apresentação de
sua • militança profissional, eis que
não constam delas a comoroVa,ção do
exercício efetivo da profissão. nos
últimos dois anos. Condicionada, a + n-
da, a posse dos eleitos as provas do
pleno gozo dos direitos civis. e noliti-
cos e inexistência, de condenação por
crime contra os fiscos estadual e fe,
deral. Aprovado. 190-73. ORO - Ba-
hia. Renovacão de dois terços. quadra-
ênio 1974-1977. Pela homolocacão.
Foram impugnados cinco candidatoS
da chapa n, 9 1, pelo . 'responsável pela
chapa Me 2, sendo a impugnação se,
jeitada pelo Conselho Regional. e da
decisão recorreu ao ORO, sendo o re-
curso indeferido por este CeR.C..
Oonformarlo o Sr. Aliam Xardeck Pe.
redra V i ana, antes da proclainacão dos
resultados, recorre ao M.T.P.S., na-
da acrescentando MI, que já fora dia
to, na Impugnação e no recurso
C.F.C. Anos sor o processo apreciado
pelo Plenário, elevarão o recurso . e 'as
cópias das peças a ele referentes ser
encaminhados ao M.T.P.S. Aprova.
do. O Conselheiro ;ravina, Sundaus
relatou os processos a seguis indica,
dos: 225-59, ORO - Rio de Tarielro.
Exoodiorte sobre baixa de registro
Profissional e distensa do nagamento
ela anuidade, A Contabilista achava-
se reolstra.da rio laeo.lonal e o fato
ele não exercer a, +profissão deveria ter
s'elo comunicado, em tempo hábil ao
ORO-R. de Janela°, Não o fazerdo,
era devedora das annidados e esto
débito p.,a(sit a constr tuir divida ati-
va do Orado, C1)14 an iOn slYnif"CM
abrir perigosos precedentes, Opina-

do, mas lambem. esforço financeiro
para sua manutenção. Essa indicação
é como um apoio ao que ele tem feito.

Eleição d.a ronovaçáo de dois teroas,
quadriénio 1914-1977. Pela homologa-
ção condicionada a possa dos cintos

C Planam concordou, por unanimida. O apresentação de declaração de Con-
de, as indicações feitas. Quanto ao cordOncia com a participação na cila-
item seguinte, da Ordena do Dia - tia e a de inexistência de vínculo cm-
Projeto de Resolução sobre registro pregotício entre os mosaico e o CR.O.
de contabilista em. ORO - foi ele se- Aprovado. O Conselheiro Militino Do-
tirado de pauta pora melhor aprecia .. driguzs Martinez relatou os processos a
ção dos Srs. Conselheiros, retornando seguir indicados: 184-73. ORO - Coa-
a Plenário em unia das próximas roo- rá. Renovação de dois terços, qua-
niões ordinárias. O Conselheiro Or. eiriênio 1974-1977. Pela homologação,
laudo de Lemos Polono relatou os condicionada a posse dos eleitos à
processos a seguir indicados: 193-63. apresentação de prova de inexistência
C. la . 'C. Diplomas concedidos a Coro de crime contra o fisco estadual e de
selheiros 'que terminam seus manda- vinculo emPregatioin com o 'ORO. Con-
tos a 31 ela dezembro próximo. Cols . dicioriada também a posse do Senhor
liarmos pela secretaria, Somos pela lio- Sebastião Carlos Bedê e Silva a prova
molbgação. Aprovado. 186-73. ORO -de militança, Profissional, eis que a
Paraíba. Renovação de dois terços, apresentada estava incompleta. Do
quadriOnio 1974-1971. Pela homologa- torço cujo mandato se conclui em 1975,
pão, devendo o Regional condicionai: renunciou o contador suplente Ponta-
° posse dos eleitos à apresentação cie leão Lopes Nunes, para integrar a cila-
provas de inexistência de condenação pa com mandato ele 1974-1977, na ca-
por crime contra a segurança nacional tegoria dê Contador suplente, abrindo-,

se vago,. A vaga foi preenchida. NO
edital nem na cédula, nem na Ata

proclamação so menciona qual dos'
'contadores suplentes terá, mandato até
31 de dezembro de 1975, devendo .o
'ORO proceder ao sorteio. Aprovado.
193-73. ORO - Guanabara. Renova-
ção de dois terços, quadriênio 	
1974-1977. Pela homologação da deis
pão, condicionada a posse à apresen-
Oação de provas de cidadania 'brasilei-
ra, ele inexistência de relação empre-
gaticia com o ORO e atestado de boa,
condalta. As provas de militança são
Insuficientes: de GiLson Miguel Bossa
de Menezes, Salvador Rosa, Francisco
Paulo Favilla, Héldo Ferreira da Sil-
va, Orlando 'Gonçalves e Albetro Ba-
lar, por não registraram o tempo de
militança; e de Valmir de Araújo Cos-
ta, Guilherme Romay Pilho, Alvaro
Rosas Madruga e João Aquiles NettO
de Paiva por não deroonstrawein o
exercido profissional, mas apenas a
habilitação para exercê-la. Aprovado.,
O 'Conselheiro Júlio ,de 'Carvalho rela-
tou os processos a seguir indicados:
189-73. ORO - Sergipe. Eleição de re-
novação de dois terços, 1974-1977.
Pela homologação, condicionada a
posse das eleitos à apresentação de
provas de inexistência e condenação
cie crime contra os fiscos federal e es-
tadual e contra a segurança nacional
E condiciOnada. a posse do Sr. Manoel
Sesta Faltosa à apresentação de prova
de militança profissional. Consideran-
do, ainda., que das instruções publica.
elas pelo ORO - Sergipe, não consta.
ram qualquer referência aos votos 'por
correspondência, o que Impossibilitou
os contabilistas do interior ele cumpri..
sem com suas obrigações, deverão ser
os mesmos dispensados de .quaisquer
penalidades pelo não exercido do voto
uma vez que a aesponaabilidade remi
totalmente sobre o ORO - Sergipe.
Aprovado. 197-73. ORO-Rio Ci. do Sul.
Eleição de renovação de dois terços,
quadriênio 1974.77. Pela homologação,
condicionada a posse dos eleitos à
apresentação de provas de cidadania
brasileira, pleno gozo dos direitos pro-
fissionais civis e políticos e de inexis-
tência de . condenação por crime con-
tra o fisco e a segurança nacional,
além de inexistência de relaçlo em-
pregaticia com o ORO, As provas de
militança de Morcello Alves 'Mendon-
ça, Olivio Koliver, Renato Beckers
Vilson Ling, Alterno Gomes de 011-
volta, Bonar Figueiró, Luiz Mário'
Marchesan, Sergio 'Omar Henoist
Silva e Salso Cristiano Simmermann
são insuficientes, devendo serem com-
plementadas. Aprovado, 191-72. CRC
- Espirito Santo. Renovação ele dois
terços, quadriénio 1974-1977. Pela ho-
mologaçáo, condicionada, a posse dos
Conselbeiroa eleitos à apresentação do
prova de inexistência de conienaoão

renda, com a compra do imóvel pio a
utilizaçã,0 pelo ORO. Ocorre, entre-
'tanto, que a proposta. apresentada
pela. firma, em sua cláusula 'VI -
Praad, determina a validade de 10
dias a contar da data do ,documento
o que ocorreu em 2,2 de outubro pró-
ximo passado, por conseguinte ja suo
Pesado. Assina esta Comissão opina
pela aquisição desde que mantido o
preço anteriormente pactuado e as
demais condições da proposta. Apro-
vado. 233-72. Baixa de material per-
manente. O processo esta devida-
mente instruído polOs setores Jompe-
tentes deste (amais; motivo por oue
Opinamos pela sua aprovação. Apro-
vado. A seguir, a Comissão de Lon-
tas designou a Camiszão, incumbida
da contagem de caixa e inventam,
em 31 de dezembao de. 1973, na for-
ma habitual, composta dos seguintes
aervidores. do C. F. C.: Ivo Fords
nomingues, ROnaldo Vieira Novaes e
Mauricio da Conceição Bonfim, que
foi aprovado pelo Plenário. Ainda
com a palavra, o Vice-Presidente Yoel
Alves 'de Camargo pronunciou as 'te-
vintes palains: "Acabo de receber
de Santos, uma noticia que nos an-
trIstece e deve entriatecer a todos nós
contabilistas. Em momentos como es-.
se, o eocorro -do alto surge de ime-
diato, fazendo com que relembremos
e sintamos os ensinamentos que o
1Viestre nos legou. aSofrel para vos"
engrandecer, 'para vos depuraades.
Esta terra alio é vossa mot

ida. eterna. Co Mundos que bri-
oam nos céus são vossas mo-

radas. Pertenceis ao passado, ao
presente, ao futuro. Na, casa elo
meu Paiinuitaa, mooadas..."
ordem mbral, como física, só há efei-
tos e causas, que são regidos por ama
lei soberana, imutável, infalível. Essa
lei regula todas as vidas. O que as ve-
zes chamamoa de injustiça, não é se-
não reparação de um passado. Vive-
mos pagando um débito contraído por
nós mesmos. Deixam o nosso cond..:
vio, quatro nossos colegas, todos liga-
dos à. nossa Associação, em Santos.
Um 'deles, 'diretor e Outros três Agem
tes Fiscais Federais. 'Todos nossos
'tetos amigos. O nosso coração impo-
ao, treme neste instante. Choramos,
apesar de sentir aa verdades das pa-
lavras que nos foram regadas. 2 a nos-
sa posição de aprendiz. Não posso,
por aqui estar, consignar minha pre-
aença no ato amigo e. cristão da úl-
tima despedida. Faço-o, porém, net-
te Instante, declinando o nome dos
ilustres companheiros, que já tendi-
,narain Mais 'esta ,jornada que 'sito.,
Flávio de Cairmos Mota, Euclides Mato
'ins Neto (Netinho), Vali-Ma arrallea o
loardo Ferre,na Boto. Peço

a homénogem de todos, com una mi-
nuto do silêncio- e que seja endereça-
do às famílias enlutadas, a mensa-
gem do pesar." Foi 'observado o mi-

onuto 'de silêncio, em homenagem pós-
tuma aos colegas desaparecidos. Ain-
da na Ordem do Dia, o Presidente deu
a palavra .ao Conselheiro Militino Ito-
dragues Ma-sauna, que fazia parte da
Comissão designada pêlo Plehário, na
última reunição, para, juntamente com
o Conselheiro Mário Gurjão Pessoa,
fazeresia indicações dos pessoas mes
Moedoras do prêmio Henning Alberto
Bollesen. A Comissão ,clecidiu 'nen-

'cor dois nomes, para o Prêmio Rena
ming Alberto Boiselen: o Professor,
José Gol/nasalas Ducine, una mineiro,
ligado ao Nordeste. Conhecedor .pro.
'fundo da 'situação geográfica dó Nora •
„deste, homem eminente, dotado de
uma personalidade muito forte, um
dos homens que tem' uma Vontade
Muito forte ele desenvolver o Nordes-
te, inclusive nas plantas	 xerõfilas,
'aquelas eme precisam de pouca água,
eoni uma forma d	 çe fixaão de certos
plantios do Nordeste. O 29 nomé.,
Nordestino: o industrial Edson Aloto-.
nes Queiroz, dono de uma relativa
fortuna, detentor da distribuição de
unia grande parte do Norte-Nordeste
do país. de gás liquefeito, e que tira
dos seus lacros, dos seua resultados

O de relação de emprego com o ORO.
Condicionar ainda a posse dos Con-
selheiros Pedro: Gomes da Silva, Nau'-'
ton de Novais Faltosa, Frios). Macna-
do Crishi, Criei Diniz Vale, Mamou
Gomes Carneiro. da Silva e Euler de
Araújo Chaves 3, apre.sentação
prova de Militanç.a profissional. cons-
taria do processo certidões de que os'
candidatos Newton de Novais Faltosa,
Criei nolo. Valo, Pedro Gomes Ou
Silva e Brion Machado Grisi estão
quites com a Justiça eleitoral, em pia-
no gozo dos seus .direllos civis e oda,

Quantos aos demais componara
Les . da, Chapa, foi anexada a cópia dos
seus títulos eleitorais, o que não aten-
de o requisito do art. 40 , item 111;
da Resolução CFC número 367-73, de-
vendo ser -exigido o documento com-
petente, para o respectiva posse. Não
constando do edital de . convocação do
'eleição as indicações previstas no ma.
O ++, itens IV e V da Resolução OFC
número 367-73, omitindo-se as instru-
ções sobre o exercício elo voto por zoa-
respondência e apesar de serem assi-
nalados os votos por esse critério, en-
tendemos deva-se esclarecer ao Re-
gional que, quanto aos contabilistas do
interior ausentes do processo eleitoral,
justo será que não se tome qualquer
iniciativa de caráter punitivo (cobran-
ça , de multa no valor de anuidade)
uma vez que não foi cumprido pelo
Regional uma obrigação a que estava
sujeito. Aprovado. : 188-73. ORO -
Alagou, Renovação d.e dois 'terços.
Quadriênio 1974-1977. Pela homologa-
ção, condicionada a posse elo Senhor
Raunildo .da, Costa . Lucena à apresem-
tação de que trata o inciso III do art.
530; da O. L. T., isto é, prova de
'militança profissional noa dois
mos anos. Aprovado. O Conselheiro
José Panlon Júnior relatou os pro-
cessos a seguia Indicados: 195-73. ORO
- Paraná, Renovação de dois terços,
Quadriênio O974-1977. Pela homologa-
ção. 192-73. ORO - Rio de Janei-
ro. Renovação de dois terços, quadriê-
nio 1974-1977., Pela homologação.
Conselheiro Alberto Lima relatou os
processos a seguir indicados: 185-73.
ORO -- Rio Grande do Norte. Pela
homologação, condicionada a posse
dos eleitos à apresentação de provas'
de inexistência ele condenação por cri-
me contra os fiscos federal e estadual
o contra a segurança nacional, aléxn.
ela declaração de Inexistência de ac-
loção empregaticia com o ORO. Con-
dicionada, ainda, a passe dos Cones-
Oleiros Ivan-fido Alves Messias, José
Maia Mousinho e José Nazareno Mo-
reira de Aguiar à apresentação de
prova de militança profissional, nos
dois fdaimos anos. No edital ele con-
vocação de eleição não foi feita a In-
dicação dos requisitas exigidos para o
direito ele voto nem a orientação ao
como promotor para exercer o voto por
correspopelencia. Entondemos devo-se ele crime contra o fisco, relativa ao
ovj,-,nkir O Regional ao sentido de não Pedalai, com exceção ao Dene.vai -111--
P .ctular gol:doou medida de caráter sais Alces, que ootá completa. A pos-

-eirr,..1

	

Sacy,Kezke.r.r....,...d,X.=°.L.nn ..-,.rs,..marturd,-Gent.	
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rel eaes as atenaies que sempre 1t-ce-
b2rd cus tão 1:nucas reune:os a caie ti I
ora QUE. campareeen par ausjn, ia )
titula, o cricea Orlando Traem-iras.
euendo procurou. sempre, suustitaeao
&tara, no ob'-etiro de dignificar a Clas-
se. DenOou aos colegas que vão canza
rua:. no Planado muitas felicidade e
que continuem a trabalhar em prol da
Classe. A seguir. faiai o Conselheiro Ai
beto Lime, para afirmar aue hoje ter-
mineria seu mandato de Canseelheeeo
auplante. Agradeceu ao Conselheira
efetivo. Alécla Zarettim, que lhe da:
esta oportunidade de aqui se daspeese
dos caiaras e transmita- de vi',i vzsr
acto agradxicreentoz, pelas alanceei
que. rwebera. Lamentou não ter podi-
do dar maior colaboraoão ao Pene-
rio, pois foram poucas as vezza laze
aqui compareeen. As visitas eme aqui
fez r:a.sontando os técnieos em o ro-
tabliidade de São Paula fome ond,a
preveitcsas. proporcionando-h-) mor-
ta satisfação. Agradeceu N.0.3 serve:la-
res do C. F. C., filie Se 4Cs/Obrar/U1
eirl gentilezas. propiciando-lhe Otima
esteta no C. F. C. Fora do C. F. C.
continuará a emprestar SUs celabora
çe.o à Clame, enaetecenda a P.U.a. de
C. F. C., era prol da arando da dua-
lidade de categorias, que isentas pro-
blemas tem trazido. Sua lerabranta.
ao tempo em que serviu -nano Canse-
iheiro do C. F. C., sara Inapagável
A seguir. usou da palavra a Canse!
lheira Neta Corda dos Santas, para
agradecer o convivia .agradaves afir-
mando que o importante reaa foi tra-
balhar, mas fazer amigos, que =ser-
rará para o resto de sua vida. Mesmo
como suplente, nada. impedira epie

anca pala conca:alo de baixa da re-1
estro, coaracoauea ao pesam:ate an
Ceai:e-o t..e ae-
Lura es:St2111....'S aze está data. Apita'
vaio. lta-te. CoCosaista Crizaana.:
Reneveçao ce dos tzrças, caia-o:cal
1974-19'47.	 tomal a	 aeonza, e
ciono.aa a pe.— dai eiet..s •
taçao Ge peesa t_e r11.13 gaeo aos 0.1.
rotos poli:jazo, vez que as fotziedpate
dos títulos eleitoras Lio laseuicientra,
de 1.11existincia de condenação poz
crimes contra o fisco fedeal e esta-
dual; deciaração de do maater man-
eio de emprego com o respactivo
CRC. Nào censta do processo a Ata
de apuração da mera eleitoral nO 1,
o que deve ser providenciado. Apro-
vado. A Conselheira Vilma Gruiria

• Eantos relatou os pnaceasas a segedr:
180-73. CRC — Amazonas. Eleição
para companção do CRC. Pala homo-
loga:AO, ficando condicionada a pas-
te dos &card às provas de ineristelo-
cla de condenação por crime contra
a segurança nacional e prova de mi-
litança profissional do Banhar Ma-
rio Ferreira de Barros. O Con.selhei-
ro Orlando de Lemos Fakone. com  a
palavra, Presidente do CRC - Ama-
zonas, esclareceu que as provas de
inexisiéncia de condenado por crio,e
contra a segurança nacional não
eram conseguidas em Manáus, mas
aqui no Rio de Janeiro, motivo pt'r
que er caminharia as resptivos pe-
didos à Repartição competente, por
inestnédio . do C.F.C. Ama* peio
Plenário os esclarecimentos *da Con-
selheiros Orlam:o de Lemos Falamia,
sendo dada a posse, sujeita à reme-
ta do documento citado ao C.F.C.,
para o encaminhamento devido, —
Apresado. 182-73. CRC — Ma-anhaa
Renovação de dois terços, quadriênio
1514-1917. Pela hamolegação, condi-
cionada a posse do Sr. Raimundo
Nascimento Braga à juntada de sua
militança profimiciaal. Os preassio-
nais residentes no interior estarão
Isentas de pagamento oe multa. por
não terem votado, eis que os caltais
publicados peio CRC não menciona-
ram a elreunstinete de ser aamitido
o vota por correspondéricia nas cida-
des onde cão se Instalaram mu
eleitorais. Aprovado. 201-73. CRC —
Distrito Federal. Eleição para :ara-
peWção do CRC. Peia hom•elagação
condicionada a ;Pese doe eieltes á
apresentação da declaração ele pleno
gozo dos direitos polirem e lerova de
militança eurfissional. Candicianalla
a posse de Alcides Velecso Júnior à
prova de direitos civis e inexIstencia
de crime contra os fiscos esladroa e
lederfl e contra a segurança nazi,-
nal. A passe de José Ratar à apre-
sentação de famieténcla de rrizne
contra a segurança nacional. Sevará
esse CRC acompanhar o an_iamulto
premuni das ardes assinaladas na
processo, para saber se na deresao et-
nal venha ~Ihs dos citadas torna-
rem-se incompatibilizados Para o
exercício do cargo de Conselheiro.
Aprovado. O Conselheiro Mário Ger-
Vitp relatou o pecamo) a seguir: 200
de 1973. CRC — Golas. Renovado
de dois terços, quadriénio 1974-1977.
Pela hoinolanção, condicionada a
Posse de eleitos á apresentado de
provas de inexistência de crime con-
tra o fisco, que estão Incompletas.
Condicionada a posse dos Srs. Ornar
Ribeiro da Cunha, Oreis do Roa° Lu-
na. Sebastião de Castro. Inária Tri-
gon Soares, Mario José de Moura,
Rosita Morais. leva Vigilate da
Cunha, Masanart Ruramoto, 'tose Di-
vino e Idelbrando Teixeira :ene Sale-
tas. à apresentação dos atestadas de
bons antecedente; do Sr. José Di-
vino, a prova da cidaeania erasileira
pleno gozo de direitas civis e acha-
cas e inexistanela de crime contra o
fisco e contra a seguranaa meneia?:
dos Srs. Antonio Erelo Marola e Ra-

alta Mnraes. à afarcseataçãa raie-
ieaca aralisoonal. Aproar'. es e:!-
ge.:1, o Prasidente Ivo Maelaza d2
Oliveira comunicou v..-4 Peazo.en yea
semente o processo eieltrral 	 caz.
— MG não foi trazia° para ae.reOa-;
Cf°, isso tra:que somente rheeou
C. F. C., dia 20, o que inmaaOtittou
a Anessoria estudá-le. O Plenária
deu autorizado ao Presideleo mel
homolagação ad referenda ra" se for
o CaSo. A seguir, o Plenário desemalo]
os Conselheiros Oriantla ee Lemas
Falccne e Júnior de Carvalha cama
Delegado do C. F. C.. para empastar
os eleitos respectivamente dos 	
CC.RIL.CC . do Amszor as e Distata
Federal, onde a reromamicen foi t.
tal. Ainda na Ordem do Dia o air.
Presidenta apresentou numas. es refe-
rente ft aluado de Moscai enaerin-
do alterado, no ratem, remunereti-
rio, de maneira a as-estruturar a Cor.
relacionada ás funçaea t er:tical. on
cansontialcia com a 'Mudo e a mer-
cado de trabalho. Lida e deeatide a
exposição, o Plenário apecvou • per
unanimidade, as alteraçãzs roopcstte
e que serão integradas em Res. cio
CFC. Interesse Geral; o Caps. Jay-
me Sumiam disse da tristeza em sua
tdeosa reunião do C. F. C. Afirmai
que cumpriu com o seu dever daata
sua colaboração. Aprendeu multo. a
treSteritaXIda QUE sua passamen 132À3
C. F. C. coroou sua vida profissional.
Agradeceu a acolhida que maçara en-
controu de todos. no C. F. C. c de
sejou aos que substituirão r)S Que Roma
terminavam seus mandatos muito Pal.
te. Falou a seguir, o COUSgbellICh Ima
Paulo Júnior, Para agradecer a todos os

czntalue a caiei:ciar cern o ar.c..
njuz:Itr.c:2 nequilo que fer eessivel,
:::::: n -r.:.:.::::..:,	 ,: 2 c.„::::un-- i t, ...,	 í,s

z.-:...e c:.:"..:...-.m o C. F. C.. dezzaulazcsne .
! a 1=53 :zebrai:o, o neasa esairço cru
l prcl as Ciroze. Reacrna. como sapata-
:e e a prórama azianinistraçlio do
C.P.C., necaaahencia da sua caodan-
rzaea. a tara. Afirmau QUE reconhece
s.= coime:alva, contrariou, filtlitaS ve-
zo:, a caleses. Iras EelZie Ufa O esi
pirita untoaca em melhoets propme,
tas. Afirmeu Que nãO isz niais nem
tezeasa curneria mm o seu deves, fez

i zwar.) Que ZellUa. (,:...er.a ta-la Seita
fleaaaar a coe:vivaz:eia irá:errai, rio
;C.P.C. e afizenz.0 que a lunar:ele de
i l::::;1,1.5 cria r.roblernas Jr..110Ef.3. --

i

Oue o Piendria da C.F.C. tenha sem-
pra cm mame armar, nunca dividir:
Afirmca que deve:tuas csqueaer as vai-
dedee. anra dignificar a Classe. Usou
ea aelaera, a arguir, o Canseakeia.o
aellizina Reeregurs Martins, para eli-
2.::' que a reriovaidia num reogão é ne-
CZ-3, para que surjam outras
ideoes. outras caminaos a'alou ela en-
tresczeção da Contreereiro Jayrne aos

' Santos co da cambatividade da Con-
selheira Nara Carreia das Santos, cate
tanto recrara de s!, ao C. P. C. e à
Claaae. Are-oca-ti co palavras do Can-
telhara Alberto Lima, Que sempre
agiu eran sinceridade, com vontade de
azater. O can:olha:ao Jayrne nos deu
uma suplência c=ineeta. Falou ao
Conselheira Criando Travancas que.
cem sua tranquilidade, tanto devera 

;Isi ao C. F. C. O Conselheiro ES
Locas ta Cunha e Ceraido da &ave
de Santa Clara ao:rever-na poemas da
uns: L3 C. F. C. e à profisaão. Pau-
lon sempre nos trouxe alaria r-os ca-
tivando cone sues palavras. Nla é pec-
ariam:reta ume. despedida. Continuam
todos ele; Conselheiras da C. F. Cl.,
lá fere. Passaram a "ex", mas que to-
das amai retornam sempre, como Cor,-
selheircs, mesmo fora do Plenário. A
seguir, usou da palavra o Vice-Proa
dente !Oval Alves de Camargo, moa
dizer que 1,19EM2S, neste instante ion
momento curiosa, momento em que
dois eentemeotos se en+aarnistueam:
a dor e alegria. A dor, na alidade já
przemnte. Catena, o poeta do sertão, a
define como "a tetra calda de ma co-•
TaOLD que sonhou" e mais adianee, o
pozta das músicas populares, mano "a
saudade mata a gente". A a saudade
neste instante 5* está em nossos ao-
reogeza. Entretanto, já estão também
em nossos rorspbes, , a alara% aquela
maravilham alegria de e:abamos que
não temos nenhum de nós tvatro 1141z
que a nessa consciência e cola um rias
gila nos deixam, levam a certevi
nossa testemunha do dever cum
Levam o nosso carinha e o ocas,, à.-..-
:a obrigado. A seguir, o Conseiheiro
Pedro Rodrigues Oliveira transzeutiu
as votes de Feliz Natal e prospero Ano
Novo do Conselheiro Antonio Lopes de
Sá, a todos os coloras do Conselho Te-
deras de Cantabilidade. A tognir usou
da palavra o Presidente Iva Málhaes
de Oliveira, para dize que esta earia
a última reunião que presidiria, e pa-
ra rewadece: a csiabcrado recebida
ds Conselheiros, durante os 4 anos de
sua gestão à fronte do C. ?.. C. Afir-
mou que não era uma dependa do
C. F. C.. porque aqui reei:os-meara co-'
mo Conselheiro eleito que foi, para
mais um mandato. Apelai para os
que agora tenninaman seus mandatos,
na sentido de que contai= a mana
ter contato com os seus colegas do
C. F. C., seja campar:soendo ás :eu-
niães planarias seja partleapendo dos
Ilesos tarifará de confralornizaçãoe
Atearam que deixava a PreseOenma,
na mesma satisfação com alie se em-
pawaco nela. há quatro anos atrás,
porque tinha a can-RO-nela tranquila
do dever cumprido. Nilo se apega a
posiçars, adiantou o Preieente Ivo -
Maihazs, e iermiron, afirmando que
tinha a certeza de que tudo ficara,
para o .engrandec.mento da Profisace

COLEÇÃO DAS LEIS
1973

VOLUME VII

ATOS DO PODER LEGISLATIVO

ATOS LEGISLATIVOS DO PODER EXECUTIVO

Leis de outubro a dezembro

Divulgação n9 1.226

PREÇO: Cr$ 20,00

VOLUME VIII
1 9 ,e ?TOMOS

ATOS DO PODER EXECUTIVO
Decretos de outubro a dezembro

Divulgação n9 1.227
PREÇO: Cr$ 100.00

A VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1
Agenda 1: Ministério da Fazenda

Agencia 11: Palách da Justiç 39 pavimento —
Corredor D	 Suta 311

Atende-se a pedidos pelo Serviço sie Reemboloo Postal

Em Braszlia
Na sede do D.I.N.

••••nn

P' RTES DESTN:tDC,,S
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COTA. CORPULSORIA - 42 TRIREspRE COTA CONPULSORIA - MENSAL

Cia.
Unias*

Racionai.

Ref.
Magalhães
e Piedade

Cia.
Usinas

Nacionais

Ref.
Megalhías
e Piedade

USINAS
Total .Total

COOPERADAS

Cooperativa Pluminense
doo Produtores do
cor e Álcool Ltda. ...

1110 COOPERADAS
Carapeta" 	
Capim 	
Quinean5 	
Sio J 	
Sapucaia 	

TOTAL

, 720 409

407 190
45 800

105 210'
81 090

132 780
44 )10

1 127 599

583 339
216 660
18 210
43 740
81 090
55 200
18 420

599 999

337 070

190 530
25 590
61 470

77 380
25 890

527 600

240 137

133 730
14 600
)5 070
27 030
44 260
14 770

)75 867

127 780

72 220
6 070

14 580
27 030
lb 400

6 140

200 000

112 )37

63 510
8 530

20 490

25.t0
8 b30

175 867
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•
e para manter °Casos e unlJas C7 Ck.rtn

ss~: de Contabillidado, ma torno co
suas vordadtires ftnalldsdes: flua-
lizaçáo do exeralcio profisa:onal.
nalmwate, ficou dsclddo p Eaná-
rio, gila A oonlão da prónlina wun1.o
plenária; a 11 da janaâo, quando se•
riam empossai:1ns oca nona Cansollisl-
roa 42' eleita a nova .131zotor'4 do
C.P. C., fan331 cornou:dm todos os
eleitos. DA clatçfvo do 13 do no-remiro

MINISTÉRIO DA 'INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

CUPámpeNre	
ATOE! 9/74.. DE 14 DE TIVEREIRO DE 1974

doa atribuig;es quo lho cão conferida,' por lei,
O Presidente do instituto ao dg•lear e ao necool no 1110

CONSIDERANDO quo as cotas básicas de comoroializasZo do
açxicar cristal o as catas compulaárias do suprimento a refinarias nua.
domas, atribulam' às usinas fluminenses nos trimestre' anteriores da sa.
Ira do 1973/74, foram calculadas proporcionalmente .11, 'Mogi* individual
si cargo desase nainass

CeSIDERANDO que 4 produção final doa vainas fluminennos
nn entra do 1973/74 sofreu senolvels variaçúcs, para mais ou para menos5
em relaçào aos contingontes individuais autorizados;

CONSIDERANDO, finalmente, que, em.conscqu;ncia do tuas
'Tliniie g , forem verificada, distoreàeo entro oe volumes dna cotas fixadas
rara os trimestres anteriorea • os contiagentes individuais (LU:tiramento
produzidos pelas usinas ilumiponnng.

MSOLV rs
Art. 1* Para O 4= trimestre da safra de 1 973/74 1 ens:••preeadendo os meses de março a maio de 1974, ficam atribuídas, ao usinas

n;n cooperadas do Ratado do Mio de Janeiro o à Cooperativa Fluminense dos
Produtores do Açúcar o Álcool Ltda., no cotas básica. de comercializajo
meneai de açúcar cristal o na cotas compulsórias do euprimento a refino-.
rias notOnomaa constante, doa Anexos 1 o II dosto Ato.

Art. 2* - Tendo em vista o que diople o Ato nt 6/74, do11 ao janeiro do 1974, a DivisSo do Arrecadaçào o Flocalizaçào adotar('
as medidas advim:ida,' ao reajustamento das volumes de açúcar cristal das
cotas compulsarias relexentes ao 4* trimestre da safra do 1973/72*, que
ao encontram retido, nas usinas Ilumlneasea, remanejando os respectivos
estoquqs ma conformidade doe Anemos a seio Ato.

Art. 3e - O presente Ato vigora nesta data e será pub/i ncalo no "Diário Oficial da Unao", revogadas az disposisSes s em contrá.rio.
Gabinete do Presid gncia do Instituto do Açúcar e do Ál-cool, aos catorze dias do mie de fevereiro do ano de mil novecentos o an.tenta e quatro.

6On. ALVARO TAVARES CARMO
Presidenta

;s05x1mo passado, efetivos e sup1ent:s,
para a pozsa respectiva. E 11204 mas
te.vando que tratar, a assoa° foi
rada Às dazsnava horas e trinta minu-
tos. anulo marcado o dia 11 de jan:)-
ro para a próxima rounirta ort1L1t21,..
A pyraente Ata foi par mino. SaznotA:io.
Silvio Rumara Cavakanti r:ou'inho
ridig:da e após aprovada pala Ent•-
r:o, terá as-sinada por mim o pa:to Pra-
aidenta Ivo A/aUulea de O/Infiro.

4

o

COMERCIALIZAW or./ZOO:R CWISTAL — ESTADO DO RIO DE JANEIRO

SAFRA DE 1973174 DENANEJAMTO DO PERÍODO DE mmiço/Waio á 1974
DNECADE' SACODE 60 unos

Ato nt 9/74 :Nane*

•\
MUNAS

Produgio
Realizada

até
31.1.74-

DISTRIBUIDCAT2 YEWBEIRO-74 Md TOTAL .. 4* TRIMESTRE
----.----.----,-.

COTA MURAL - 4* TRIMESTRE

" tal
Cota

Compulséria
Mercado

Livro Total. Cota
Compulsória

Mercado
Livro Total Cota

Compaleária
Merendo
Livra

COOPERADAS.
Cooperativa riumi-
~ao doa Produto-
res do Açáoar o Al
coal Ltda. 	 6 962 707

.

5.418 603

.

2 439 381 2 979 222 1 544 104 720-409 823 693

•

514 702 240 137 274 565
ido COOPERADAS 3 194o 798 2 315 39.4 1 042 620 1 272 774 879 404 407 190 472 214 293 135 135 730 157 403

*Carapelnue • 	 446 343 352 197 158 700 193 497 94 146 43 800 50 346 51 382 .14 600 16 782
*cupim 	 656 215 427 347 192 600 234 747 228 868 105 210 123 658 76 289 "5 070 41 219
- Quisaami 	 569 510 393 678 177 300 216 378 175 832 81 090 94 742 58 611 27 030 31 581

São J . 920 780 633 600 285 120 348 480 287 280 132 780 354 400 95 727 44 260 51 467
Sapucaia 	 601 950 308 572 228 900 279 672 '93 378 44 310 49 068 31 126 14-770 16 355

-
TOTAL '	 10 157 505 7 733 997 3.42 001 4 251 996 2 423 508 / 127 599

-
1 295 909 807 837 375 867 .4.31 970

(*) .A.11 cotao atribuidaa	 Usinas Carepebua • Cupim poderia cor utilizadas em conjunto ou separadamente, doado lua as.eaídasigensals,
nas duos fábricas ou mi apenas uma tle1sa, a. comportam dentro do total de 107 671 micos.

EONEROIALIZAÇIO DÈ /LOCAR CRISTAL ..ESTADO DO RIO DE JANEIRO

SAFRA DE 1973/74 COTA COMPULSORIA DO PERÍODO DEKA:RO/Nue DE 197*

INIDADEt SACO DE Go calos

Ato nt 9174 .. .Anexo II..

DOMIMENTO MANCHADO 
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'ATO ne 10/74 D2 14 DE FEVEREIRO Dr, 1974

,Peajus:ea.00 pregos do açúcar o det.co...
,na,.a partir Co 15 do fovorcira Co
2974, o dá Stgres providâncian.

O Procidento do Instituto do Açúcar o do Álcool,
no'neo duo atribuição° otio lho cão conferidas por loi o toned
em vista a autorização do 14.2.74 doforida pelo Sonhe, Ministro
da Fazenda, m ad-roforendum" do ConcolhoMonotário Nacional, can
formo tolcx n9 256, do igual data, recebido do Senhor Miniotro
da Indústria o do Comércio,

nÊs0Dy E:

rue06 NO CEN1R0-SUL	 PRFÇJH 0 NOR7ii-NORDESTE

ansonfiNgKo Con
,,e°
:4". tono:it.
"3	 Cr$

tu
Auneato Vleflr

Cr1

Co,
AunoAto

(acento
Cri)

PREÇO..11A81P Da AçOcAn DTHERARA (PVC),.	 34,12
VALOR DA OARRANTAGE4 POR páeo DD. AÇO-
CAR 	 	 22,99

P1 D48 D2 P4illA4ENT2 NA C018i0.) DAU	 57,39

Preço líquido puro oo produtorco 	

P13 O  ' 370,2094r 

ICH ooD:u o cana por lace do cçieor
PRAÇ1 C71CIAL p n LIQuirucIo (RI)	 37.53

49,90	 3,c1 I

39,33
0,05	 4,2%

s ••
59,5,	 5,t

n .

35.99	 5.4%

23,73 .-5,0

52,02 I 98•40

I

3747	 39,10
.c,24	 0,23
0,06	 4,27

41,0 1 43,02

1
:::::	 33::8086

9. 4%

3,4%

9, 0%

Art. 1 9 - do proçoo oficiaio do liquidação do
açáoar crista/ li ctandard", por caoo do GO (zocconta) quilo°, na
condição PVU (ponto volculo na ucina), paccam a condoer° 39,55
(trinta o novo crusoiros o cingeonta o cinco col.tavoc) na no-
cio Centro-Sul o Cr$ 43,62 (quarenta o trOo crusoiros o oitcn-
ta o doic contavoo) na Rocia° Horto-Nordoota.

vonta contavoo) na negrão Centro-Sul o Cr$ 50,49 (cinqüenta cru
coiroo o quaronta o novo ccatavoc) nu Degião rorte-Nordocto, Jo

açácar criotal o ntandard", por caco do CO (consente) qui/or.:, fi
com roajUZtadoo pára Cr$ 49,90 (qual-mita o novo crucoiroo o no-

Art. 29 -.03 proços ofiolaio do foturamento do

incluidoo co amboo oo prcgoo a contribuição do Cr$ 2,86	 (doo
cruzoiroo o oitenta o coio contavoo) para o IAA o o valor do In

. pacto do Circulação do Horcadoriao (ICM), calculado na bano do
15% para a negião Contro-3121 o 16% para a ncgião Horte-Nordoote.

• § 19 - Os preçou oficiaio do faturamento do açá-
car orlota/ "ctandard" referido° no o coput o Cento ertígo comen-
to no aplicar: à circulação Ca mercadoria Centro do respectivo
Dotado produtor, na forma da loziclecau co visor.

§ . 29 - Quando a venda do açácar co dáctinaraced
da para outros Dotadoo, o preço oficial C7 . raturouncnto ocrá Co
Cr$ 40,75 (oucrenta o oito cruoolron o votonta o cinco oontavoi)
nasilogiãoo Contro-Sul o rortc-nordocto, já inoluidon nono° pra
ço . a contribitigo do Cr$ 2,66 (dois cruceiroo o oitenta o ceio
contavoo) para .o IAA o o montanto do Invonto Co circouyE0 Co

• Morcadoriao (ICU), calculado na baeo de 13% para ambito 0.8 no-

Art. 39 n Oo tipoo do açucar do gualidado cupc-
rior, com ao especificação° cotabc/ccidao na Doco/uçáon9 2 074,
do 30 do maio do 1573, torão oo coguintoo ágioc:

pentro-Sul 	 arto-Nordecto
1. Crictal triturado ou

moldo 	 	 Cr$ 2,23	 Cr$ 2,54
2. Criotal cuporior	 Crt 3,79

	
Cr$ 4,24

PnréGrefo O oglicar crintal do tipo cepo-
clol, dootinado a cxportnc:ão, com ao oznorcl4c.r...c5cr c.wiaidao nan000ltipo ne 2 074, do 30 domo Co 1973, tcwo. oo ásioz do ....
Cr$ 9,49 (novo cruzoireo o otiarenta o novo centovoo) na flczif.o
Contro-Sul o Cr) 10,61 (dez crucoiroz o ncocenta o um contavoc)
na Rocia,' norto-nordcoto.

Art. 49.- On preçoe-baco do aquicição polo IAA,
'do açUcar ecmcrara dootinndo a cnportação, com mo especificação°
ontabo/ocidno na Recolução n 2 2 074, do 30 do na10 do 1:73, cor.roajustadoc para Cr$ 35,92 (trinta o cinco crucoiroz o novonta-. o novo.contavoo) na .flogiilo Ccntro-tul o CrC 59,c3 (trinta o novocrus:miro° e oltonta o olto ' oentavoo) na Cogiáo Nortc-Morecoto, -
por caco do CO (cocoonta) qui/oo, no condição PVU (ponto velculd
na uoina)'.

•
Art. 5 9 - O proço-bano do eçúcar demorara o cwn-

mel, producido pela° tielnao'do Dotado do Pc=ambuco o doctinado
. à exportação polo.Tormina/ Açucareiro Co flcoil , corá do 	

Cr$ 626,27 (colocontoo o %tinto o colo cruzoiroo o vinto o coto
centavos) por tonelada métrica, na condição PVU (poito voiculo
na usina).

Art: 69 - Non progoo do açãoar demorara, rofcri-
dos nos artigo antorioroc, não o ptá inoluida provisão para atel
der ao pagamento do Impooto do Circulação do Ucrcadoriao (ICN)co
bro escoo progoo, tendo em vict4 c dicpocto no .;.arágrafo 79 Coart. 23 da Conotituição Federal.

Art. 79 - Na conformiãado do convénio celebrado
com o Governo do Entado do Pornambuco, o IAA terá a ccu cargo o. recolhimento do Imponto do Circulação do Norcadorlao (ICH) inci-
dente cobro as cana° utilicadao na fabricação do açúcar Comera-
ra polo uoinas daçuelo Cotado, doduoindo, concognontemento, CO3pregos de Cr$ 39,60 (trinta o n;vo cruociroo o .itenta c oito critavoo) ou Cr$ 626,27 (coloccnton o vinte o poio cruzeiroo o v::-
te e-noto coptavoo), fixados noo artigoo 49 o 59 Cacto Ato, o v'xler do Cr$ 6,40 (ceio crrooiroo o ouarenta centavon) por tonela-
da do cana, Cr$ 3, 69 (troo crucoiroo o Oitenta o novo centzvoc)por coco ou Cr$ 65,10 (conceito o cinco cruzeiroo o Co. centa -voo) por tonolcda do oci:xcr, corrocpondonto à provicão tribut-ria da cana dentro doo preços f;,,xadoo para a R,alão Norto-Nordco
te noa termos dooto Ato..

REAJUSTAXENTO . DE 5% NOS PREÇOS DA TONELADA DE CANA • '
(AETOn c 24ÇRO . DD 144.74 DO emom MINISTRO DA FAZDIDA, "AD-REPERENDUX . til

crimammO NONMX1110 . NACIONAL - VIGENCIA.2a 12.2.74)

• Ato 59 10/74 -'Anoico,ar\

REOIRO CENTRO-SUL

Cuoto o do :tonelada do cano 	
Plano• do Intogra'olo Social (PIS). - 0,5% 	

PREÇO DA TONELADA DC CANA NO CAMPO 	
,Trousoorto 	

. PREÇO DA TONELADA DC CANA NA ESTUCA

moa° NUTD-NOCCESTE

Cacto da tonelada do. cana' 	 -
Placo do Intocrogio Cacica (P1%).-.0.75 	

IREÇ3 DA'TONIUDA DE CANft No.O4Mp0- 	

Transporto'.  •

Subtotal 	
'Cm

MEÇO DA TONELADA DE CANA EA r335fl2s.
•

•
(1) - tua UneDi100 da nozilio C:st:c-Cal nt:, iccleo cobro o Dro:o d. coso . o Ta-

pr.:3 do eirculDgEo do NorecteorUn (IC”), çuo foi Caolocc44 Dora a 'Ruud
-én oporagio, no forno Ca lorlalcoWo

1LA1VC7AMEN:3	 Ll
(AOTOUICAÇXO £2 14.9.74 ta t:un:n Ima= CA	 DO

• CONS/U) NONWARI2 razoNs, - NI0c2c1A ti 194.74)

.r.Entxo

Cnito da catórlo-prico no	 tuoiuclec 113 	
Traooporto 	

Cubbotol
Custo tudwitrinl

flubtotat 	
• Plano do Intearas:o Goete' (DIZ).-

ntrço OFICIAL 02 LIQU/DAÇ32 	

I(21 - calculado cobro o preço Plug 	
ContrIbuiçao poro o At% 	

T2tÇO DO PATUtAHENIO NA CONDIÇI:2 PVU

E.:Jaaa.1:0272-Nono::=

Cacto do natérla-prico no cce:,, Iczlortvo P12 	
Troucporto 	

Subtotol
len - 16;$

16,67
Custo Induotrlol

Cubtotcl 	
Tino do intocro97o POCiLi	 n

rS0 ODICIAL Dt ticutmçto 	
tct - colculcdo cobro o preço 111,l 	
ContwIDuiçZo peru o LIA 	

5‘,;.5Cosa 	
DoduçiLvdo I51 cobro o cunto da	 ro'• 2 	

razço 03rAtuAZ:370 NA =Iço Init 	

icm - IG4	 Icm - 13%,
• c-0- .	 Cr$

	

69,09	 29,09

	

0./5	 0,15

	

£9,24	 09',2U

4,76

	

53,60	 55,60

	

6,40	 9,02

40,00	 30,62

ici- (i)
Cr$.

:30,50

39,09

10,73

0,1.5.

1C1 -
Cr1

Ato ne 10/74 - Anouó III

-seenuonoinumou
2:zg - z!;;S	 22n - 13%

Cr,	 • Cr0

12,0 . 19,62
1,73'	 I	 • .2,78

1642 	 1 	
22,43	 22,40

32,:3
0,23 	 I 	

52,32
0,23

7,0
0,25.	 1	

32,53
6,30
2,96

52,53

0, 90

IC1 - 13%

43,73

16,90

tubtotul

12,0
t,41

ri,C7
15,47

(3,57

4.3,ca
a,es
2,1$

53.1. 3
(J7

0,2)

93,02
. 4,17

43,57
0,25

42,C2

48,73

19,49

21,40

15 ,9j

2,;1

6,34
O, d6

4;97'

( 4

mccAn L:Y.E-2„24 03:r.te-W= tor. A1I2IÇ:3 f.23 IAA

liccito Contra Cul 	
Nfillao^Norto-Nordeete 	

DOCUMENTO ILEGÍVEL .

39,5)
39,08



(.)

,IBCRIMINAÇXO

talor da natirla-prina

ICtt ••• 16% 	

Subtotal

Custo InduetrIal4ineluelva PIS 0,394 	

PREÇo-DASE DE moloWo PEIA VOA 	

Ensacado .

Por:60 Quilos
• Cr$

20,35
3.89

.24,27
13,61

33.00	 62647

A Granel
Por Tonelada

Mítrica
Cr$

341 09*

0,10 

406,19 1
' •1

220,08

33,09	 9,0$5,0$

22,40 1 . 5,0%
16,50.	 5,9$
39,30	 5,4%
045	 492$ .1
2,06	 -

;42,41	 5,00

7,49

::::: ii ::::: 25,"3,9%

I

21.331 23,40

37,1:9	 39.30	 -5,455
0,24	 0,25	 4,20
2,06	 2,06	 -

40,9 ( 42,41	 3,2;5
1 70	 Noe	 3,0:6

33,41

C/,33
13,96
37,29
0,24
2,06

42,39
7,13

Cri 35, 09	 cri • 33,60

Cd 39,30	 Cr$ 3P138

Cr$ 33,21 ':14 35,21
Cr$ 138M'
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' Art. CO Oa proçoc-b000 da tono/ada do cana poo.
• ta na 6toira e forneoida	 ualllan.do Pala cão finadon em 	
Cr$ 55,09 (tadnta o cinco crusoiroo o novo centavoc) na noc1::'.o
Centro-Sul o Cr$ 40,C (quarenta cruzoiros) na flcio Norto-Uor.
dento, já íncluido, ricota último preço, o Impooto do Circuleeão
do Norcadorloo (c1:) gizo, na Roga° Centro-Sul, aí:o latido cobro
a tonelada do cana.

A-t.9 w - Ao progo-bnao da tonolada do cana ponta.
na (Seteira o fornecido ao urina° da Regia° Contra-Sul, a quo co
rofero o artico antorier, dover4 nor toroocido, quando ocorrar
• inoidencic, o valer do Imponto do Circulação do	 Mercadorico
(rcn), en Cr$ 6,19 (solo cruzoiroa o dezenove centavos), com ba-
no na allquota do 15% Para circulação dentro do notado produtor,
o Co'Cr$ 5,24 (cinco cruzoiroa o vinte o quatro contavoo), 	 com
bac° na aliquota do 13% nao caldeio para outroo notados).

.Parágrafo único - Em consoquencia'do diapooto non
to artigo, oo progoe-tiaeo da tonelada Co cana na sostoira, com ia
clusio do Impooto do • Circulação do Norcadoriao (ICH), ccrío do
Cr$ 41,28 (quarenta o'um cruzoiroo o vinto o oito contavoo) quan
do incidento ci allquota'do 15% o do Cr$ 40,33 (quarenta cruzei-
ros o trinta o troo centavos), quando incidento a allquota do
23w.

Art. /O - Oo valore° do Cr$ 6,19 (seio cruzoiroo
o desonesto contavoo), Centro do Botado, o Cr$ 5,24 .(cinco cruzei
roo o vinto o quatro contavoo), fora do Eatado, na Região Contro
-Sul, o Cr$ 6,40 (:zoia cruooiroo e quarenta contavoo)o Cr$ 5,02
(cinto cruzeiroo o doia contavoo2, roOpoctivamonto, na Foglia
Norto-Nordoeto, Corroapondentoo a incidéncia do Imposto do Cir-
culação do Norcadorico (ICN) cobro 03 proçoo-baco da tbnolada do
cana, a quo aludo o art. 3 2 docto . Ato, conotituirão crédito fio-
cal da uoina recobcdora da matéria-prima, conooanto a logiola-
ção tributéria'vicento..

Art. 1/ - Oo fornocodoreo do cana participarão das
diforengao do preço sobro co estoquoo do açúcar criotel pondon-
too do comercializaçao coro-hora do dia 15 do fovoroiro	 .do
1974.

Art. 12 - 00 oubaldido do que trata o Aton0W73,
do 28.12.73, que corôo pagoo dirotamonto no cooperativa° centra-
lizadora° do vondao cu ao ucinao não cooporadas, ficam roajuota-

. doo nip baoeo do Cr$ 3,83 (trôo crucciroo o noventa o trôo cem-
tovoo) por caco do agucar ariotal o Cr$ 3,58 (traz, cruzoiroo o
cinqüenta o oito centavoo) por caco do açúcar demorara, cm ambco
no rogiôoo, ou Cr$ 55,80 (cinqüenta o cinco cruzoiroo o oitonta-
centavoo) por tcnolada métrica do açúcar demorara a granol no I:2
todo do Pornambuoo.

Parágrafo único - Noo cuboldioo por caco do açún.
car, fizadoo acato artigo, já cotão ineluldoo oocuboldloo por
tonelada do cama, do Cr) 3,51 (tr$o cruzoiroo o cinqdenta o . - um
contavoo) na Eogião,Contro-Sul o Cr$ 3,36 (trúo cru:toiro° o tria
ta o colo oontavoo) na Ecciee. Uorto-Nordooto, equivale:atoo a ...
Cr$ 2,24 (dolo crumoiroo o vinto e quatro oontavoo) por volumo
do matéria-prima corroopondonto a um caco do agácar.

Art. 13 - O cuboUlo diroto co produtor do cana
da nocião lIorte-Nordosto, proviato na Rezolução n o 2 059, do 31
do agooto CO 171, fica reajuotado para Cr8.11,83 (onso crumoi -
roo o oitenta e trSo contavoo) por tonelada do cana.

Art. 14 - Oo proçoa o valoroa finado° nocto .Ato
terão vigencia a contar do dia 15 do fevereiro do 1974.

txt. 15 - O Jaren:moto Ato vigora nota data o corá
publicado no "Diário Oficial da União", rovocadao ao dlopooiçãoo
em contrário.	 •

•
Cabincto do Precidencia do Instituto do /Leiloar o

do Álcool, coo caterzo diao do môo do foveroiro do ano do mil
novocentoo o cotcnta o quatro.

Gon. ALVARO TAVARES CARgOy
Preoldonto

Damourtnnivo 11.5 ECAEUETMENTO DE 5;4 ECO EREÇO3 DA CAUA E E5 AÇCCAD
(4220212n7.0 DE 14.2.74 DO C= flINIZIDO DA FAEENDA,"40-7.27LEMUN" DO

CO22=2 CULTADIO NACIONAL	 EM 15.2.741

Ato az Ivi2s Anexa 2

EAM0 23 camm-Cm.

ta
Vigor

Cr$

%zelada do coza, 73:13 na acidro, 02
clualro ICA 	

Valor da coza por azoo Ge egCcar 	
Cacto da IneuatrtalIzzo 	
Preço iLstde gera oa pro45te01i

1'10 -
ContrIbul92o paro o I4A 	

COU4 	

ICA'por -cato da r:accr 	

REWISTAMENTO DE 2) NO PREÇO DO AOCAR DUREM&

REGI10 NORIE-NORDESTE
(AC/01112Ag0 DE 14.2.74 Do OEN= NINI61110 .DA FAEENDA,."AD-REFERENDOW Dg

CONCLUO MONETÁRIO NACIONAL .	 rx 15.2.741

Alo n/. 10/74 . Anexe IV

VALORES 1IQUI00S ADOTADOS PARA CÁLCULO DO SODSIDIO DE 10%
AOS PREÇOS DA CANA E DO AOCAR

Ato nt 10/74 - Anexo vi,

11101.1~.~2111.1~11
REGIOES

DISCRIMINAÇXO
Ceatro-Sul'v Norte-Nordeate

1.0 - CANA

Por tonelada posta na eetoira, exclusive o
ICS 	

2.0 . A0CCAR CRISTAL
Por Naco do 60 kg no oondigao PVU • valor
líquido para os produtorea 	

3.0 - AsCcp DOMARA

N0 ' 000d1010 PVU - valore. líquidos para cid
produtores, exclusive 0,5% (Cr$ 0,18) do
PIS pobre o preço-boca do aquisigio pelo.
IAA 0.0 1CM (er$ 3,89) ineidento cobro a
nateria-pritea na Reglio Norto-Nordoetet
3.1 - For suo do GO kg 	
3.2 - Por tonelada nítrica 	

11102£2 009 SUDSIDIOS A00 PREÇOS DA CANA E 00 AÇOCAll
(VIDÊNCIA A PARTIR DE 15.2.7k)

Ato ai '10/71. -Assoe V/

0E0220 mono -sus REGIDO NORTE-NORDEN% r

Preços Coa Valor Pregoe Coo Valor
DISCIIININAÇXO fleajuotadec Cubafdio do Reajustados Dalleidlo do

Cr$ do 100 Subsídio Cri do 100 Suloddia
(") Cr$ Cr$ ("1 l m4 Cr$

Toneiodo do enan, poeta	 na
esteira, exclusivo 1C24 ...'. 35.09 18,0 3,51 33,60 36,96 '3,36
Valor da cone pai.	saro	 de
aldear 	 22,40 24,64 2,24 22,43 29,64 d,24

Casto da Zudostriallzagie .
rreçO /íguldo para	 08	 prA
dut 	   

16,90

59,50

18,59

43,23

1,69

3,93

16,92

39,30

10,59

43,23

1,69

3,93
PIO - 0,9$ 	 0,25 0:25 . 0,25 0,25 •	 .

ICN da aatiria-prhea 	 - . . 4,27 4,27 .
MECO OFICIAL	 PE	 LIQUIDA-
C10 . 02111 	 59,53 43,40 . 43,02 47,75	 ' 3,93

Prezo-base do Avlear Deaer	 •
ri 	 39,99 59,57 3,50 33,99

•
39.57 3,58

ICH da aaterIa-priaa 	 . . .. 3.62 3,09 .

PREÇO-111.50 2"/AL 	 - . . 5505 43,46 3,38

Subsídio por tonelada do co
na (Reaoloolo us 2 059/71): ... . . 10,75 11:83 11,83

Saboldlo por,oneo de aoloar
eri g tal . .... 3,93 . . 3,93.
Eube4dio per alise do colear
domaram - . 3,58 . 3,58
8a9eIdle por tonelada aítri
co do aviter deaerara 	 . . .. n 5340.

(o)	 pre000 IssultantOe do reajusto do 5.4 autorizado em 14 2.74 1.1. jr41~ 80" et". da
latooda, P eel-rotoreadss! do Comeelho Noneln 40 Nacional .21gcate o Da:Urdo 15.2.14.

DIZCZnaw.çzo Coa

~ela° I Vigor
Cru'	 Cot.)

PREÇO2 NO EORIT-NCIIDESTE

I tom
rulup" Ausente, teca:it.°

Crrt

DOCUMENTO ILEGÍVEL
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O Prozidanto do Inntltuto ao Açticar o co
• 310 uso das âtribuicOon quo	 cio cenforldas por lel o
• rondo quo ca torna nceri0 cemplemcntnr no modldaz

atraWa da Ato ne 8/74, co jl do jonoiro do 1974,

Álcool,
concidc-
ado:adan

RESOLV E:

Art. 22 - Ou volumoo o tipco de amicar atribuidoo
is usinaa doa Botados do Pernambuco o Alagoas, conformo dintri —
bolça° constante do art. 22 do Ato e9 8/74, de 21 de janeiro do
1974, ficam altcradoe como nocuo:

zuoristIrnetaÇao	 1	 Total	 1 Demorara Cristal

CONTINGENTE 01,08A1.

Anterior 	  I 33 500 000 I 19 000 000 I
Conversão 	 	 -	 - 1 968 000
Modificado 	 	 33 500 000	 17 032 000

OISTRIatliçace POR ESTADOe

14 soo 000
4- 1 968 000
16 468 000

•
	 g:num:suco

Estado 	
Convoreão
Modificado
Cooperados
Convorsão
Modificado

• Não Cooporadae
Conversio 	
Modificado 	
ALAGOAS
Estado 	
Cooperadas 	
Dão Cooperadas 	

20 500 060

20 500- 000
20 921 COO
10 911 - 000
9 589 000.

9 589000

13 coo obo
20 945 000
2 055 000

11 968 000
1 968 000

to 000 000
7 892 000
1 04/ 000
6 8145 000
4 076 000

▪ 921 000
155 000

7 032 000
6 298 000

734 000

8 5)2 000
+ 3. 968 000
20 500 000

3 019 000
4. 1 047 000

4 066 000
5 513 000

4.	921 000
6 343 000

•

5 968 000
4 647 000
1 321 000

Art. 22 - A produção .da nova parcela de 1 968 000
cacos de açúcar, convertida no tipo cristal consoante o quadro
inserido no artigo anterior. tera absoluta prioridade e sera irei
ciada em/ uzinas do Estado de Pernambuco no dia 12 de março -de
197,4.

Art. 32 - o dia 28 de fevereiro de 1974, a Coo
porativa doa Produtores do Aglicar e Álcool de Pernambuco Ltda. o
o Sindicato da Indaetria do Açúcar no Estado de Pernambuco indi-
carão por telex, Divisão de estudo o Planeamento, quaie as
urinas cooperadas enão cooperadas que irão produzir a. parcela
go 2 968 000 escoo de açúcar cristal, ara convertida.'

Art. 42 - Oa contingeftea de reçacar convertido, no
' tion cristal, na ferina dieta Ato e do do e9 8/74, totalizando -
w4 168 000 sacos, ficarão re tidos em poder dos produtorea, fora
do mercado, o somente serão incorporados às disponibilidade8 pa-
ra comorcialização na proporção da maior demanda do consumo e me
diante Atas eepecíficos, que fixarão as cotas bíeicaa de comer —
ciallaação trimestral', a começar do periodo do março a maio de

13.9.74.
, . Pariagrafo único n Para cm fins deste artigo a Di-

via:o de irrecodação o Fiscalização adotará, junta às arariáss pro
deitaras das Estados de Pernambuco • Alagoas, as medidas adequa-
das ao bloqueio dos reepectivee 'velozes de açúcar oriata1.

Art. 52 - O presente Ato vigora nesta data • remi
publicado eu ',Diário Oficial da União% revogadas as dispooições
em contrario.

Gabinete da Presid:ncia 'do Instituto do Asilcar e
do Álcool, aos catorze dias do mão do fevereiro do ano de atleta
yecentoe o setenta. quatro.	 .

'len. ALArAAOTAviiIk5 C11880
Presidente

TÉRMOS DE CONTRATO
011NISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIft

CENTRAIS ELÉTRICAS DE SÃO PAULO S.A.

o

Contrato celebrado no dia 10 de de-
zombro de 1973 cutre o Banco In-
teramericono de Desenvolvimento
ia seguir denominado "Banco") 4 a
Centrais Elétricas de Silo Paulo

CESP (a seguir denomina-
da "Xutudria"). sociedade anónima
de economia mista, com sede em
Sde Paulo, Estado de São Paulo,
República Federativa do Brasil.

caeirmo 9
O Empréstimo e seu Objetivo

Cldusula 1. Valor. De acordo com
es mtipulações do presente Contrato,

o Banco se compromete a outorgar ao
Mutuário, e este aceita, um financia-
mento, a débito dos recursos ordiná-
rios de capital tia Banco. até a quan-
tia de USS 54.200.000 (einqiien:a e
quatro milhões e duzentos mil dóla-
res dos Estados Unidos da America)
ou seu equivalente em outras moedas
(exceto a da República Federativa do
Brasil) que façam parte de d!tos re-
cursos ordinários As quantias que se-
jam desembolsadas em virtude deste
Contrato serão a seguir designadas
como "Empréstimo".

Cldusula 2. Garantiu. O presente
Contrato fica sujeito à condição de

Segunda.ferra 11
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que a República Feders.tiva do Brasil
(a roouir cionerninsds "Fiador") ga-
nrat.;	 e e:a cauctic3zs

e.o Banco es cOrigaçãas
aqu, cer..raida.; çz:a Mutuárlo.

0l.vo. O c'sjeeloo C3
p.Irc!al cutarg2Co

cc;.T.:rarna cxectago de um pr•j•e•.a
cr.2.nr.*.ant3 na cons'aucão l n szguncla
ctor.a do uls'a:ma ela tcaneansyl.-5cio
Coral Eldrelttr:ca de Ilha Solteaa

sasulr eerominado "Praaton. No
anato B, que 1nteera este Canteaan
se descrevem cs aspectos mais rele-
vantes do Projeto.

CAPITULO n
Amortiettçdo, Juros c Comissões

Clausula 1. Amortização. O Mutua-
r:o amortizara o Emprestimo median-
te o pagamento da 32 (trinta e raies)
prestaçbes semestrais, consecutloas e
no possível Iguais, por sua eqarmlèn-
eia em dólares, a primeira das quais
será paga cm 24 de maio de 1978 e a
última em 24 de novembro de 1993.
Antes do vencimento da primeira
prestação, o Banco enviara ao Mutuá-
rio uma tabela da amortização na
qual serão especificadas as demais da-
tas para o pagamento das prestações
e a moeda ou moedas a serem em-
pregadas em cada pagamento. Essa
tabela de amortização poderá ser mo-
dificada pelo Banco, caso neeassaolo,
de acordo com o estabelecido na Cláu-
sula 9 do Capítulo III.

Cidusula 2. Juros. (a) O Mutuário
se compromete a pagar, semestral-
mente, sobre os saldos devedores ju-
ros à taxa de 8% (oito por cento) ao
ano, contados a partir das datas dos
respectivos desembolsos. Os juros se-
rão pagos semestralmente, nos dias 24
de maio e 24 de novembro de cada
ano, a partir de 24 de maio de 1'4'74.

(b) A pedido do Mutuário poderão
os recursos do Empréstimo ser usados
para pagamento dos juros 'evidos du-
rante o periodo de desembolso ria
quantia referida na Cláusula 1 Cio Ca-
pauto I deste Contrato. 	 •

Cldusula 3. C0771i3360 de Compro-
misso. (ar Sobre o saldo não desem-
bolsado da quantia referida na Cláu-
sula 1 do Capitulo I deste Contrato,
o Mutuário pagará uma comissão de
compromisso de 1-114% (um e um
quarto por cento) ao ano, que come-
çará a ser contada 80 (sessenta) mas
após a data deste Contrato.

(b) Esta comissão será paga nas
mesmas datas estipuladas para o pa-
gamento dos juros e seu pagamento
será feito em dó/ares dos Estados Uni-
&a da América. Não obstante o es-
tipulado anteriormente, quando o
Banco avalize uma carta de crédito
emitida em moedas de países não
membros, a comissão de comuronasso
Incidente sobre o montante dessa car-
ta de crédito deverá ser paga nas
mesmas moedas em que o referido tí-
tulo foi emitido.

(c) A contagem desta comissão ces-
sará, no todo ou em parte, segundo for
o caso, na medida em que: (1) tenham
sido efetuados os respectivos desem-
bolsos; (ii) tenha este Contrato fica-
do total ou parcialmente sem efeito,
de acordo com o disposto nas Cláusu-
tas (1, e 8 do Capitulo III; ou ali)
tenham sido suspensos os desembolsos,
em conformidade com o estipulado na
Cláusula 1 do Capitulo IV.

Clausula 4. Cdicuto de juros e co-
missão. O cálculo dos juros e da co-
missão de compromisso corresponden-
tes a um perlado inferior a uni se-
mestre completo, será feito proporcio-
nalmente ao manter° de dias decorri-
dos, na base de 385 (trezertos e ses-
senta e cinco> dias por ano.

Cidusula 5. Moedas do Empreitamo.
(a) O financiamento previsto na
Cláusula 1 do Capitulo a sara conta-
bilizado por sua equivalência em dé-
lares dos Estados Unidos da Améri-
ca. O Empréstimo em moedas do paí-
ses membros será 'devido por sua equi-
valência em dólares dos Estados Uni-
dos da Aniaeca. O Empréstimo em

moedas de países não membros será
devido na resoactiva moeda dese'a'onl-
aua. O ava com:dicas pelo Ban-

co szbie carias de creciiio emitidas
ezn unzziiza ce peisoa Mio momoias,
• ciabime:-.3 na momento cru que
se Lczne eiczlvo o reao,iotivo (1.225.12,,

ra correapandenee moeda (se-
earnbolsrala.

tier Quando co desembolo:o selam
ejátuacics em moedas doa paina iram-
ezas cio ronco teee1.3 a cia Itepaolion
Vezierotiva do brasa) aplicar-se-á. na
data do cie:a:m .031w, a taxa de cam-
bio que o Banco tenha acordado COM
o reepectiva pais mamara roia eleito
de manutenção do valor da moeda
deste em pular daquele, na conforma-
:Ade do que estabelece a Fação 3 do
Capítulo V do Convênio Constitutivo
do Banco.

(c) Quando os desembolsos sejam
efetuaras em moedas de passes não
membros do Banco, aplicar-se a a ta-
xa de cambio mediante a que ,. o Ban-
e) tenha contabilizadas essas moedas
em seu: ativos, correspondente a data
do respectivo desen.bolso.

(ta Quando o 'Banco avalize cartas
de crédito emitidas em moedas de
países não membros, a débito Ca
quantia prevista na Cláusula 1 da Ca-
pitulo I, aplicar-se-á a taxa de cam-
bio em que o Banco tenha contabili-
zado essas moedas em seus ativos,
correspondente à data da concessão
do aval mas, no momento de efetuar
os desembolsas para tornar efetivos os
avais outorgados a essas cartas de
crédito, não será, aplicada a regra es-
tipulada na letra te) anterior.

(e) Os pagamentos de prestações .de
amortizaçao e dos juros deverão (ar
efetuados nas respectivas moedas de-
sembolsadas.

Calunia 8. Participações. (a) O
Banco poderá ceder a outras institua
ções públicas ou privadas, a titulo de
participação e na medida em que con-
sidere conveniente, os seus direitos
creditórios que decorram deste Con-
trato.

Os) Poderão ser acordadas crn qual-
quer momento, durante a vigênc.1 do •
presente Contrato, as participaobes
que digam respeito: (1) às quantias
do Empréstimo que nouverem.sido de-
sembolsadas antes da celebração do
contrato de partipação: e (il) às
quantias em moedas que o Banco
tenha disporuveis para desembolses
no momento da celebração do contra-
to de participação. O Banco informa-
rá imediatamente o Mutuário dobre as
participações que houverem sido acor-
dadas.

(c) Os pagamentos dos juros, da co-
missão de compromisso e das presta-
ções de amortização serão efetuadoa
na mesma moeda em que houver sido
contratada a respectiva participação.
Os referidos pagamentos deverão ser
feitos ao Banco para que este os trans-
fira ao respectivo participante.

CO:lusa/a 1. Lugar dos pagamentos.
Qualquer pagamento será efetuado
na sede do Banco, em Washington,
Didata de Colemibia, Estados Unidos
da América, a menos que o Banco in-
dique outro lugar ou lugares para esse
efeito.

Matula 8. Recibos e notes promis-
sórias. A pedido do Banco, o Mutuário
deverá emitia para lhe ser entregue a
qualquer tempo durante o período doa
desembolsos e especialmente no Um
dos mesmos, recibo ou recibos que re-
presentem . as quantias desembolsaass
até então. Além disso, o Mutuário de'
verá emtlir e entregar ao Banco, a 'pe-
dido deste, notas peomissórias ou ou-
tros documentos negociáveis que re-
presentem a obrigação do Mutuário de
amortizar o Empréstimo com os juros
e comissão pactuados neste Contrato.
A forma de ditos documentos será a
que e. Banco determinar, tendo em via-
ta as disposições pertinentes das leis
brasileiras.

Clausula 9. Imputação dos paga-
mentos. Qualquer pagamento imputar-
se-á primeiramente na comissão de
compromisso e nos juros vencidos, e

DOCUMENTO ILEGÍVEL
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depoes o raldo, se houver, nas pia.
çues venci:me do principal.

atemaiact lo. M.a:apego de paga-
mentos. aTemanze uai U1'1.0 USOU

• Baaeo com a antecedenaa ae 4o (qua-
renta e cinco, GiáS, :VIULUctii0 peeeia

• picar, na data inaicacia no avara quão..-
quer piare co ranicipal do arnpeeseinio
anue de seu vernamento, salema:
nau esteja em aceito a titulo de .'-
~to ae compromisso eiou :uras ven-
cidos. Salvo aeoroo em coimaria, qual-
quer pagamento antacipacio sus lia-
putaao nai paataçcres vincendas da
prnimpal, na ordem inversa de seus
vencimentcs.

Clausura 11. Vencimentos em risas
feriados. Todo pagamenta ou quaiquer
outro ata que de acoito com ase: con-
trato, deva ser realizado em sábaeo,
domingo ou em dia que seja aeriacia
segurado a lei do lugar em que deva see
levada a eleito, entendee-se•a como
pontualmente realizado, curte que c
seja no primeiro dia útil que se segure
sem que esse procedimenta venha a
acarretar qualquer sanção.

C314117L0 3.1.1
Normas Relativas a Desembolsos

Clausula 1. Condes prioias ao pre-
mei:o desembolso. o "iunewo ueseen
tomai par conta do financiamento do
Banco está conaliconaao a que emulam
Lido cumpridos, de Manena que um
cataiciere sal:delatória, dia seguintes te-

' \	 quisitos:
ta) Que o Banco haja reaebido pa-

nadas jurídicos iunciamentacios, emi-
tidos por any-ia:acro, coai raspara) doe
aspecaos pnainemes ao ?amimara e
peia Proeusaacnia roa eazenda
racional, no concernente ao riactor,
em que fique esclarecido que: O, c
Mutuaria está legalmente construido
e possuo capaciaaue eularica para eCU1
trair as otnegaçoe3 eme assume neste
Contato e pa-a executar Projeta; ça,
o Mututuno e o Fiador minalarraan to-
dos os requisitos necessarios, de ama-
do com a Canstituiçao, as leis e os te-
gulamentos tia eeprinalica :tederativa
do Brasil para a celeb.açao deste Coa-
trato e do respectivo Contrato ae aia •
oc.ntia ou para ratifica-los, ee for o
caso; a3 obrigações • contraidas
peia Mutuário neste Contrato o peia
Fiador no Contato 'de tia: antm siio
vim(iPs e exigiveis; e (ia) o mareai.
mento sobre concorrenclas peolicas
que se relera a reta tti) desta Chlum-
lis harmoniza-se cara o caráter inter

-nacional do financiamento. Ditos pe-
receres, auemais, deverão abranger a
salução de qualquer cata consulta de
natureza jurídica que o Banco comi.

_ •	 dere pertinente. 	 •
(0) QU3 o Banco haja recebido pro-

va cie que a pessoa ou pessoas que subs-
creveram este Contrato e o Contrata
de (3alantia, em nome do Mutuitaio e
do Fiador, respectivamente, agiram com
pormos suficientes para fazê-lo, ou.

• ena caso contrário, prova de que am-
bas os contratos /oram validamente
ratilfuclos.

(c) Que o Mutuário haja designado
uma ou mais pessaas que passam re-
presentá-lo em todos os atos relacio-
nados com a execução do presente
Contrato e que haja feita chegar ao
Banco exemplares autênticos das as-
sinaturas desses representantes.

(d) Que o Mutuária haea apresen •
lado um cranograma detalhado de in-
versões, de acordo com as bategorias de
Inversões referidas no Anexo B deste
Contrato, tom indicação das fontes dos
recursos.

(:) Que haja sido demonstrado ao
£93330 que se assinaram recursos su-
alciente3 para atender pelo menos o
'primeiro ano de enecuela do Projeto,
de acordo com o crcnograma de inver-
sões mencionada na letra (d) anterior.

(lf) Que o Mutuário haja apresenta-
do:

(l) um relatório inicial, prepa-
raclo prea forma indicada pelo
Banco, que sirva de bate para a
elaboração o avaliação das relató.

rias subeermentea eir rieeenvolvi-
meato ao 1-.:3;;*.t) a eee se raia e
a Claus:aa a do Caaaleia V/.
Em acreeeitno a outra.: aacr:.e.e.1-
Ç.JC4 que O Banzo paaia erzeuera•

eeacia.e.
Contrato, o relatório inireal devera
camp_eencler uni plano da retailea-
çaa do Orojeto, inclianeaci pia
nos e e_prziticaaões que a jUilt3
Banco sejam nucas:aios, e Um
C£3.21.?. de trabalho. O rala-
tarro deverá incluir uma detnene-
teaçao das inversues e uma deserl
ma, das obras realizadas no Prl-
jato ate :una data imeaiatamente
anreolor á do relatório;

li) um plano, catalogo ou có-
digo de contas a que se refere a
Cláusula 1 do Capitulo VI.

1g) Que o :autuaria haja apresen-è
lado o paocetilmenta que se p.opee
eagair seara licitaçoes paia:tas para eai
.e.imipteinento ao dispasto na itera tu,
ca Clausula 2 do Capitulo V deste Coo-
c.-atu.

th) Que o Mutuário tenha acorda--
::o cem u Banco sobre a firma indepan-
ciente cie auditores que devear reali-
zar a auditcria ai:avista na letra do,
cia Cláusula 3 do Capitula VI.

si) Que o Banco Central do Bratl
naja registrado o Empreatimo objeto
deste Contato, de acordo com as dis-
PosiOre legais vigentes na Brasil so-
bre a mateala.

Clausula 2. Condições prévias para
qualquer desembolso. Todo desembol-
so, Inclusive o primeiro, estara sujeito
ao cumprimento dos seguintes requi-
sitos previas:

ta) Que o Mutuário tenha apresen-
tado por estrito um pedido de detem
bolso e que, em amparo desse ladino
naja larnecido ao Banco os documentos
e demais antecedentes que este emas*
Lhe haver razoaveralente solidtatio. O
mexido pedido e os coerespondentee
documentos e antecedentes devera°
comprovar, de modo rata:rateai° ao
Banco, o direito do Mutuária a receber
a quantia solicitada, bem come este•
eesor que tas. quantia utillzaoa ex•
alusivamente para os fins deste Con-

tra(bw) . Que não haja ocorrido qualquer
cias draunstânciu enumeradas na
Cláusula 1 do Capitulo IV.

Cláusula 3. De:embolso3 para ins-
peção e vigilancia, O Banco padera
efetuar os desembolsos correspanden-
reS à comissão de inspeção e vigilância
previstos na letra (c) da Cláusula 2
do Capitulo VI, uma vez que este Con.
erata tenha ado declarado elegível pa-
ra desembolsos,

Cláusula 4, Procedimento de desem-
bolso. O Bailo) poderá efetuar desem-
bolsos a débito do financiamento (a)
transferindo a favor da Mutuário as
quantias a que este tenha direito de
acordo cone o presente Contrato; lb,

aaatio pagamentos por conta do Mu-
tuário o de acordo com ele a outras
Instituições bancárias; (c) constituindo
ou renovando o fundo rotativo a que

•se refere a Cláusula 5 seguinte deate
Contrato; e (d) mediante outro me-
todo que as partes acordem por escri-
ee. Qualquer despesa bancária cobra-
da por terceiro por motivo dos desem•
bolsos correrá por conta do Mutuário
Salvo acordo das partes em contra-

: rio, só serão feitos desembolsoe de
quantias não inferiores ao rquivalente
a US$ 25.000 (vinte e cinco mil dó-
lares dos Estados Unidos da América

Clausula 5. Fundo Rotativo A Lsé-
i bito Co financiamento do Barco c

uma vez cumpridos ae requisitai pre-
vistos nas Cláusulas 1 e 2 deste Ca-

, pitulo, este poderá estabelecer em
furão rotativo em valor que consi-
dere apropriado, porém não superior
a USe 5.420.000 (cinco milhões qua-
trocentos c vinte mil dólares dos
Estadas Unidos da Ainérlea), nu seu
equieelente, o ramal deverá ata uti-
lizado para financiar os gastos iela-
cionadcs com a execução do Projete.
O Banco, a pedido (o Mutuário, ao-
dera renovar, total ou parcialavsnte,

este fer.Co lx meada de sua utilleueão
e asauere que rejam cumpriCe3 os re-
quisitai c.e. citada. Cláusula 2. e.
creetauiree e reer.vaeeta do funee
:anafai iareo eareleerados Como de-
reme:ao:e, para iodes 03 efenas cie
arreente Contrato.

Cicarraa 0. Prazo para colicitacIo
de perearo desembrisa. Ee antes C:1
O da junho de 1174, ou de uma dat•a

posterior que as partes acordem par
capeta o Mutuado não aprecentar
um redOio de dearmbolro mie o
ajuste co disporto nas Claus:alas 1 e
2 deste Capitulo, o Banco poderá rer
termo ta presente Contrato, deado
ro Mutuário co correspondente avise.
Os der.embckos que o Banco afetee
para gastos de inscecão não serfka
consideracics para fim de aplicação
do dispoeto nesta Cláusula.

Ceatamla 7. Prazo fina! para de-
certa-ciai:e. A quantia a que se
rara a Cláusula 1 do Canittilo I sr,
mente rodará ter desembolsada ate
10 de deeembro de 1977. A menos
que as partes acordem por esterno
nrorroaar cate aram. o eueseree
iieontrato ficará rem eleito na parte
da mencionada quantia que não }ati-
ver sido derembolea.da dentro de dita
prazo.

Cláusula ti: Renúncia a Parte de
•Empréatirno. O Mutuária, de acare°
ocm o Fiadr.r, mediante aviso par m-
ulto enviado ac Banco, poderá re-
nunciar ao seu direito de renebsir
cazaloper r.arte da. quarta referira
on Cleusula 1 do Capitula I que não
baia sido desembolsada antes do re.
cabimento do referida avisa e ove
alo se encontre era qualquer •es t i

-tuações previstas na Cláusula .3 do
Capítulo IV.
• Claus:da 9. Realuste das arena-

-odes de amortização. (a) Se, em alr-
tuee. do disposto nas Cláusulas 7 e
8 supra, perder, o Mutuário, o -di-
reito a receber qualcuer parte tia
ouantia referida na Clausula e. do.
Capitulo le o Banco reajustará pua
eorcionalmente as prestatiõe.s ria
ema:atarão constantes da tabala a
ave se refere a Cláusula 1 do Capi-
tulo II.

(b) Este reajustamento não incl.:lira
sobre as prestações com relação es
-.mais haja o Banco contratado patt i

-elparões, de acordo com o iispeeto
na. Cláusula 0 do Capítulo II rio rr4-
sente Contrato, sob a presurrcáo
-me o Mutuário utilizaria n totalidade
ea quantia mensionada na Clánaan
1 do Catiftulo I. O saldo vincando dê
arincical do Empréstimo, nue -acesa
o montante sobre o qual o Trantera
'louve'? contratado participações. ame
•e mertizada em tantas prestara-e
leamis semastrals e sucessivas quantas
sejam neceseárfas para manter inane
-aeo o número de prestacées estsbe-
tecido na Cláusula 1 do Capitulo II.

cripirmo
Suspensão de Desembolsos e Venci-

mento Antecipado
Clausula 1. Suspensão de desembol-

sos. O Banco, mediante aviso ao Mu-
tuário, poderá suspender os descaiba,-
tos se ocorrer, e enquanto suasist:r,
qUalquer das seguintes circunstâncias:

(a) Mora do Mutuário no etaga-
mento de qualquer quantia devida ao
Banco, a titulo de principal, comis-
sões e juros, ou a qualquer outro ti-
tulo, de acordo com co presente Cor.-
trato ou qualquer outro contrato ce-
lebrado entre o Banco e o Mutuaaio.

(b) Inadimplemento, por parte do
Mutuário, de qualquer outra obriga-
ção estipulada neste Contrato.

.(c) Retirada ou suspensão da Re
pública Federativa do Brasil como
ir •• ' tern do Banco.

(C) Na hiptóese do Mutuário vir r
sofrer rutrições em suas faculdades
legais, ou suas funções ou patrimeano
forem substancialmente atingidos por
mudanças introduzidas nos seus esta-
tutos sociais. o Banco terá o diedro
de solicitar informações fundamenta-
das e pormenorizadas do Mutuária a

fim de jalaar ce a mudança ou mu-
danes raalern ter uma reparam-ao
de.sformeivri na extenso do Prejete.
aerneeta clama; cie ouvir o Mut láteo
e julaar ruan Intormaçaes e eseeare-
cimentes, o Lance poaera susr,ender
es dasiemtalsias, se entender ale as
mudanças introduzidas atingem suba-
tordelmerta e de maneira deafavo-
Level, o Projeto.

(e) Inadinialemento, por parte do
de qualquer obrigação e:st:pu-

lada ao Contrato de Garantia.
('ua/quer fato extraordinário

que, a juíza da Banco, torne imprová•
rei que o Mutuário passa cumprir as,
abris:a:as contraídas neste Contrato
ou a caneecução dos objetivos talhe se
tiveram cio conta ao celebrá-lo.

Cláusula 2. Vencimento antecipado
da Orerida. Se mialauer das carminz.
tardas previstas nas latas en), (b),
(e) e (s) da clausula anterior-
praianas:a' por mais de 80 (e:omta)
Cias. ou se a informação a aue se
refere a letra (d), es esclarecimentos
ou as irearmaçees adicionais tealialta-
das ao Mutuário forem insatisfatertas
o Banco, em qualquer momento, tatá
o • direito de por termo .ã parte não
desembolsada da quantia mencionada
na Cláusula 1 do Capitulo I, elou
declarar antecipadamente vencida e
de Imealato exigível a totalidade co.
Emprésfmo, eu parte dele, C2231 03
furos e comissão devidos até a data
do pagamento.

Ciarsula 3. Obrigaçães não afeta-
das. Não obstante o disposto nas
Cláusulas 1 e 2 precedentes, neaha-
ma- das medidas previstas neste Co:.
anula afetará: (a) es quantias re-
jeitas à garantia Irrevogável 3e urna
aorta de credita. em (b) as quantias
ccmpromaticial por conta de manaria
ou serviços contratados antes da data
da suspensão dos desembolsos, desde
que autorizadas por escrito pelo 'Ban-
ca e cem rzsgelto às quais acabam
sido firmados contratos ou °olor:orlas
previameate ordens especificas.

CIarcuta 4. Não exercidos de farei.
los. O atraso ou a 'abstençãtoaaar
parte do zarca. no exercido las di-
reita( eatabeleelCos • nade Camitelo,
nies paderão ser interpretados cama
recenda do Banco a tais direitos. hem
corna reatarão das circunstâncias
que lhe teriam facultado •exerce-tos.

Clancula 5. Disvostiões não ateia.
das. A aplicação das medidas astaba.
lecidaz neste Capitulo não afetaea
obrigareros do Mutuaria estabelecidot
neste Contrato, as quais contintarã(
em pleno vigor, salvo no caso elo yen-
•dmenta antedardo da totalldade dt
rernsctIva (naifa, em • que somara
permane.cerlie ene vigor as olarigaçeie
pecuniárias do Mutuário.

cedrino v
Execução do Proleto

Cláusula 1. Je'ormas de execução.

(a) O Mutuário se compromete a
executar o Peojeto com a devida di-
ligencia e de conformidade com efi-
cientes normas financeiras e de en-
genharia. de acordo cone os planos e
aronozrama de inversões, orçamen-
tos, plantes e especificações que te-
nham sido apresentados ao 13aaco d
que este haja aprovado.

(b) Toda modificação importante
nos planos	 .cronograma de :neer.
abes,. orçamentos, plantas e perafi-
cações do Projeto, assim como toda
alteração substancial no zontrato -ou
contratos de serviços de engenharia
que sejam custeadas acari os lacunas
destinados ao firanciamento do Pra-
jeio, ou nas -categorias de inversões,
dependerão de autorização digita elo
Banco.

,Clautula 2. Preços e licitaçães.
tal Os contratos de construção e te
eaceeaça.o de serviços, assim -como
qaalquer compra de bens para o Pro-
jeto, serão feitos por um custo ra-
zoável. que- será geralmente o preço
mais baixo do mercado, tomando-se
ara consideração fatores -de analida-

•
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MUNICÍPIOS

, PARCELAS DO 1CM

DECRETO-LEI N• 1,216, DE 9-54973

DIVULGAÇÃO N9 1.204

Preços Cr$ 2,00

a VENDA

Na Guanabara

Sego 'de Vendam Avenida Rodriguea Alves, t

Agenda 1t ,Ministério da Fazenda

Agenda lis Palácio da Justiça, 39 pavimento
Corredor D — Sala 311	 •

',À1ende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Pnstal

Em &adita

Na sede do D.1.N

080 Segutida4e1ra 11

Cláusula 7. Tarifas. O Mutuário . 1e-
verá tomar as medirias apropriadas, a
juíza do Banca, para que as tarifas
de fornecimento de energia elétrica da
CESP: (i) produzam, pelo menos, re-
ceita suficiente para cobrir todos os
gastos de. exploração de seu sistema,
Inclusive os relacionados com admi-
nistração, operação, manutenção e de-
preciação; (II) proporcionem uma ren-
tabilidade razoável sobre a Inversão
imobilizada do sistema; o (111) se o
fluxo do recursos resultantes do dis-
posto nos incisos anteriores não for
suficiente para cobrir a oportuna
amortização de todas as obrigações a
cargo do Mutuário, gerem a receita
adicional que seja necessária a esta
finalidade.

Cláusula 8. Contratação de firmas
consultoras c/ou técnicos. o Mutuá-
rio selecionará o contratará direta-
mente os serviços de firmas consulto-
ras o/ou técnicos (adiante denomina-
dos conjunta ou separadamente "Con-
sultores") que sejam necessários para
dar cumprimento ao disposto no item
5 do Anexo B, devendo observar o se
guinte procedimento:

O Mutuário submeterá previamente
à aprovação do Banco: (a) no caso
de contratação de firmas consultoras:
(1) o procedimento a ser utilizado na
seleção da firma; (II) os termos de
referencia (especificações) que descre-
vam o serviço, que será executado pela
firma; e (iii) a lista de firmas que
tenciona convidar a apresentar propos-
ta de serviço.

Uma vez que o Banco haja aprova-
do o cumprimento dos requisitas an-
teriores, o Mutuário solicitará a pelo
menos três firmas que apresentem pro-
postas nas quais, sem Indicar preço,
cada uma delas especifique a forma
por que pretendo realizar o serviço e
o pessoal que destinará a esse fim.
A seguir escolherá entre ditas firmas
a que ofereça melhor proposta e ne-
gociará com a firma escolhida o pre-
ço do serviço e as condições da mi-
nuta do correspondente contrato a ser

• de, eficênca e outros pertinentes ao
caso.

• (b) Na aquisiçãe de mequineria,
equipamento e outras bens relacio-
nados com o Projeto que não sejam

•financiados	 mediante créditos	 cie
•fornecedores, e na adjudicaçao c'e
contratos pura a execuçao de ibra3,
deverá ser utilizado o sistema e) li-
citação pública em todos os cases em
que o valor de ditas aquisições ou
contratos exceda ao equivalente a..
US$ 50.000 (cinquenta mil aólares
dos Estados Unidos da America/ . Os
procedimentos de licitação deverão
ter apoio nas leis brasileiras eplieá-
veis, ficando os requisitos básicos da
licitação sujeitos a condições que o
Banco considere aceitáveis, de acor-
do tom suas políticas e os objetives
do Empréstimo.

(c) Não obstante o estipulado na
letra (b) supra, quando precedida
da devida justificação econemice e
teenica em cada Cf450, o Banco podsrá
dispensar o requisito de licitação às
aquisições que sejam efetuadas cem
recursos provenientes da contribuiçáo
local, desde que seja tecnica:nente
aconselhável manter uniformidade
com os equipamentos adquiridos para
a primeira etapa do Projeto.

Cláusula 3. Moedas e uso dos re-
cursos. (a) O montante do sinan-
elemento indicado na Cláusula 1 do
Capitulo I será desembolsado em dó-
lares dos Estados Unidos da Améri-
ca ou seu equivalente em outras
moedas que façam parte dos recersos

• ordinários de capital do Banco (ex-
• cato a da República Federativa do
• Brasil). para pagar bens e eerviços
• adquiridos através de competição in-
• ternacional e para os outros propó-
sitos que se indiquem no preserae
Contrato.

(b) Os recursos do Empréstimo só
poderão ser usados para pagamentos
nos territórios dos países compreen-
didos em qualquer das categorias que
se estabelecem a seguir, por bens ou
serviços originários do quaisquer de
tais países: (1) países que sejam
lembras do Banco; (II) países de
desenvolvimento relativo que :sejam
membros do Fundo Monetário inter-
nacional;	 países desenvolvtdoa

•que na data da chamada à licita-
ção (ou na data da assinatura dos
documentos de aquisição ae bens ou
de contratação de serviços, nos casos
em que não se realize licitações) ha-
jam sido declarados elegíveis para
esse efeito pelo Banco.

(c) Os bens adquiridos com ee..- re-
cursos do Empréstimo somente pode-
rão ser utilizados para os fins rela-
cionados com a execução do Proje-
to. Será necessário o consentimento
expresso de areiam as partes para a
utilização de tais bens com outros
fins distintos da execução do Proje-
to.

Cláusula 4. Custo do Projeto. O
custo total do Projeto é estimado no
equivalente a US$112.500.000 (cento e
'doze milhões e quinhentos mil dólares
dos Estados Unidos de América) e, era
nenhuma hipótese, a participação dos
recursos do Empréstimo poderá exce-
der a 48,2% do referido custo.

Cldusula g. Recursos adicionais. (a)
O Mutuário se compromete a contri-
buir oportunamente com todos os re-
cursos adicionais que em adição aos
deste Empréstimo se façam necessá-
'aios para a completa e ininterrupta
execução do Projeto. O montante des.

'nes recursos adicionais é estimado no
,equivalente a US$58.300.000 (cinqiien-
ata e oito milhões e trezentos mil dó-
lares dos Estados Unidos da América)
,i dos quais (1) não menos do que o equi-
valente a US$ 54.400.000 (cinquenta

ie quatro milhões e quatrocentos mil
fdólares dos Estados Unidos da Amé-
'rica) deverá ser de origem nacional
e (li) aproximadamente o equivalente

, a US$3.900.000 (três milhões e no-
eecentos mil dólares dos Estados Uni-

,dos da América) poderá provir de ou-
tras fontes de financiamento, e eem
que tal estimativa implique em limita;

çãu ou redução da obrigação assumi-
ria pie Mutuário. A equivalem:ia em
delares dos Estados Unidas da Ana-
nen será caleelada de acordo com a
rceia comente da letra (b) da Cláu-
sula 6 do Capitulo Ii. Se antes do
total desembolso das quantias referi-
das na Cláusula do Capitulo I ocor-
rer um aumento do custo estimado do
Projeta o Banco poderá exigir do Mu-
tuário a modificação do cronograme
do inversões referido na letra (4) Cr.
Cláusula 1 do Capitulo III deste Core-
trato, para fazer frente h elevação de
custo verificada.

(e) Dentro do prazo de 12 (doza)
meses contado da data deste Contra-
to, o Mutuário deverá apresentar ao
Banco evidência de ter obtido recur-
sos em divisas pelo equivalente a apro-
ximadamente US$3.900.00 (três mi-
lhõ,es e novecentos mil dólares dos F.sa
teclas Unidos da América) a que se
refere a letra (a) (11) anterior, de ma-
neira satisfatória ao Banco e de acta-
do com as condições vigentes no mor-
cedo mundial de capitais.

(c) O Banco poderá reconhecer,
como parte da contribuição local ao
Projeto a que se refere a letra (a) (ia
anterior, as inversões efetuadas pelo
Mutuário na execução do Projeto an-
teriormente À data do presente Con-
trato, desde que posteriores a 22 cie
setembro de 1972, sempre que não ex-
cedam ao equivalente a US$2.700.000
(dois milhões e setecentos mil dólares
dos Estados Unidos da América) e que
tenham sido cumpridos requisitos subs-
tancialmente análogos aos estabeleci-
dos neste Contrato, e que tais inversões
hajam recebido a aprovação do Banco.

Cláusula 6, Execução de novos pro-
jetos. Salvo com a prévia aprovação
do Banco, o Mutuário não deverá ini.
dar a execução de novos projetos- de
geração de eletricidade antes de con-
cluídas a construção da Central Hi-
drelétrica de Ilha Solteira e as obras
correspondentes ao respectivo sistema
do transmissão, Inclusive as obras do
prceente Projeto

firmado, submetendo dita minuta t
aprovaçáo do Banco.

b) No caso de contratação de tee-
niccs: (1) o procealmento de teaçao;
(ii) a relação de técnicos entra es
quais será relia a se.e,çtio, assinalando
minucicsemente seus antecedentes e
experiência praassionals; e (111) es
termos de referência e cs cronogramas
ue trabalho, respectivos. Uma vez ceie
o Banco haja aprovado o cumprimento
dos requisives anteriores, o Mutuária
escolherá os tecnicore O teor da mi-
nuta do correspondente contrato a ser
firmado com cada técnico deverá ser
submetido ai aprovação do Banco.

Cerusula 9. Recomendações das fir-
mas consultoras. Fica entendido que
as opiniões e recomendações da firma
ou firmas consultoras não comprome-
tem, necessariamente, nem ao Mutuá-
rio e nem ao 'Banco.

Cláusula 10. Obrigações de não fazer.
Salvo autorização expressa do Banoo,
o Mutuário náo poderá, até a liquida-
ção final deste Contrato:

(a) efetuar alterações de importán-
cie nos seus objetivos sociais;

(s) celebrar contratos de adminis-
tração que o privem da direção de suas
atividades comerciais;

(c) realizar inversões em ativos fi-
xos estranhas ao giro normal de sieus
negócios;

(d) subscrever ou adquirir ações;
(e) efetuar inversões em obrigações

ou quaisquer outros títulos ou valoro,
exceto quando forem (te fácil reallee-
ção;

(1) concordar com sua fusão ou in-
corporação, ou efetuar alterações suas-
tendeis em sua atual organização;

(g) vender, ceder ou, ao qualquer
maneira, dispor da totalidade ou de
parte apreciável cie seu ativo fixo.

Cláusula 11. Ações e pagamento de
dividendos. (a) Sem autorização pré-
via do Banco, o Mutuário não poderá
adquirir nem resgatar suas próprias
ações em circulação, nem distribuir
qualquer parte de seu capital.

(b) Para que o Mutuário declare eis
pague dividendos, a menos quo seja
mediante distribuição de suas próprias
ações, deverá haver cumprido os se-
guintes requisitos, exceto se o Ban-
co autorizar o contrário:

(1) que esteja em dia com o cum-
primento de todas as suas obriga-
ções para com o Banco; e

(ia que haja comprovado que
disporá oportunamente de recursos
suficientes para cumprir suas obri-
gações exigiveis dentro dos 12 me-
ses seguintes.

Clausula 12. Evidência de contraia-
Oto de seguros. Dentro do prazo de
6 (seis) meses contados da data deste
Contrato, o' Mutuário deverá apresen-
tar ao Banco evidência de ter contra-
tado seguros que cubram adequada-
mente o valor atualizável de seus ati-
vos asseguráveis.

Cláusula 13. Estudo sobre o sistema
de extra-alta voltagem. Dentro do
Prazo de 18 (dezoito) meses contado
da data deste Contrato, o Mutuário
deverá, apresentar ao Banco cópia do
estudo sobre seus sistema de extra-alta
voltagem, que inclua as caracteristi-
cas detalhadas da compensação em sé-
rie do mesmo.

Cláusula 14. Outras obrigações do
Mutuário. Durante a execução do Pro-
feta o Mutuário aeverá apresentar ao
Banco dentro dos primeiros 90 (no-
venta) alias de cada ano civil, come-
çando polo de 1974:

(I) uma demonstração de que no
exercício correspondente disponi,
dos recursos necessários para sa-
tisfazer suas necessidades finan.
cdras, Incluindo a contribuielo lo-
cal ao Projeto, a que se rnere a
letra (a) (i) da Cláusula 5 deste
Capitulo;

ill) um relatório sobre a dela-
ção em que se encontra sua or-
ganização funcional, especialmen-
te nos seus aspectos administrati-
vos. contábeis e orçamentárias,
acompanhado de tira resumo dos
trabalhos de melhoria que, sobre
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o assunte, tenham side execu t a-
dos no ano preceeenCe e de cópia
das planos que eerão aplicados no
ano em curso a eso xr..31:.21to,

cAPITVLo VI
flegistros, Inripeçües e Relatórios

02U:ui:a 1. ' Registros. O latauár'o
deverá menier registros aaequados em
que .ee,ican consignadas, de acordo com
o plano. cataioga ou código de comas

,oue o Banco haja aprovaao, as inver-
' aaaes do Projeto, tanto dos recue-Aos cio

Empréstimo cento dos demais roeurscs
que devam ser cantribuidos para a sua
total execução. Emes registros deee-
rão ser auficiente.mente detalhados
para que se passa precisar os rama
adquiridas e os serviços contratados,
eeimitindo identificar as inversaes
realizadas em cada categoria e a uti-
lização de ditos bens e serviços e ne-
les deverão ser consignados o desen-
volvimento e o custo dcs obras.

Clciusula 2. Inspeções. (a) O Banco
estabelecerá ca procedimentos de ins-
peção que julgar necessários para +as-
segurar a execução satisfatória do Pro-
jeto.

(b) O Mutuário e o Fiador deverão
permitir que os funcionários, engenhei-
ros e demiti técnicos enviados paio
Banco inspecionem em qualquer mo-
mento a execação do Projeto, assim
como os equipamentos o materiais, e
examinem os registros e documentes
que o Banco considere necessário co-
nhecer.

(c) Da quantia mencionada na Cláu-
sula 1 do Capitulo I, destinar-se-a,
Iara a cobertura da comissão do Ban-
co relativa à inspeção e vigilância de
caráter geral, a quantia de 	
US$ 8t.21100 (quinhentos e quarenta e
dois mil dólaree dos E.e.taclos Unidos da
América). Tal quantia será desembel.
saea em quotas trimestrais e no pos-
sivel iguais, e será inc•rporada pelo
Banco à conta respectiva, independen-
temente de soliciteallo prévia do Mu-
tuado.

•acordo com requ'sitoe que este cens'.
dele satisfatórios, dertea eles prazas 	 rn

trovérsia oriunda do presente Con- 'termos do Contrato e proferiste.. ten.

r cima . meneionaaos. 03 m.I.J.:.;t: ;.,.. 
trate e que ruo seja diri!na 	 ,:or
acorda entie as partzs, cstRs 53 sue- haja comparecido.

tença ainda que uma das partes nãc

henerarice o gastos correrão por cent e metem incondicional e Sr:.:va;avel- (c) A sentença, que sei% adotada
peto voto concordante de, pelo menos
2 (dois) membros, devera ser profe-
rida por escrito e dentro do prazo de
60 (sessenta) dias, a partir da data
da nomeaçào do Deaempatular, a nãc
ser que o Tribunal decida prorrogai
o aludido prazo, em virtude de cir.
unstâncias especiais e Imprevistas:

As partes serão notificadas da senten-
ça por melo de comunicaçào subscri-
ta, pelos menos, por 2 (dols t membro:
do Tribunal. A sentença, que deveri3
ser cumprida dentro do prazo ele 30
(trinta) dias, terá efeito executivo e
será irrecorrivel.

Disposições Diversas

Ctausula 1. Data do contrato. Para
todos os efeitos, a data date Con-
trato é a que figura em sua frase
inicial.

Cedusida 2. Vigência. As partes dei-
xam expresso que o presente Con-
trato entrará em vigor a peatir da
data referida na Ciáusula anterior,
para todos os efeitos de direito.

Clausula 3. Extinção do Contrato.
O pagamento total do principal, ju-
ros e comissão devidos pelo Mutuário
dará por extinto este Contrato e to-
das as obrigações dele derivadas.

do Mutuário. Quando o Bane) o soli-
cite, os relatóriea reter:de nos Irene
(1) e (11) da letra (a)' precedente ao-
râo tambern apresentados com pare-
ceres, na forma acima meneie:ara. O
Mutuário deverá autorizar a firmo. de
auelltores a fornecer diretamente ae
Banco as informações adicionas nuo
este razcavelmente solicite, com rela-
ção ao Projete; e à sua situação fi-
nanceira.

cadimo vre

monte a processo c sentença do Tri-
bunal de Arbitragem e que se refere
o Anexo A do prevenia Contrat e que
deste faz parte iraegrantc.

Em testemunho do que o Banco o
o Mutuário, agindo cada qual por
Intermédio ele seu representante au-
torizado, firmam este Contrato em 3
(três) vias do igual tear e pare um
só efeito, na Cidade ci. Washington.
Distrito de Colembia, Estados Unidos
da America, no dia mencionado na
frase inicial deste insteumento. —
Bareso Interamericano de Desenvol-
vimento -- Antonio Ortiz Mona —
Presidente. — Centrais Elétricas de
São Paulo S. A. — Lucas Nogue:ra
Garc3z — Diretor Presidente. —
Moacur Teixeira — Diretor Finan-
ceiro.

u-

Cidusu/a 4. Validade. Os direitos e
obrigações estabelecidos neste Contra-
to sãe válidos e exigíveis de acoolo
com os' seus termos. independente=
mente da legislação de qualquer pais.

Clausula 5. Compronitsso sobre pra-
Vantes. O Mutuário se compromete a,
ceelo constitua algum gravame sobro
seus •bons ou rendes, como garantia
de uma dívida 'externa constituir ao
mesmo tempo um gravame que ga-
ranta ao Banco, em condições da
igualdade e proporcionalmente, o
cumprimento dee- Obri gações central- o Desempatador. não deeejar eu nau
das neste Contrato. Esta :tape:ação puder atuar, ou prossegUi P atuando,
não se aplicará: (1) aos gravames eo- proceder-se-á à sua substituiçãe pelabre bens remiste:ates, quende .•ans* forma estabelecida para a sua desig-
tuldos para garantir o pagamento do nação original. O substituta terá as

mesmas funções e atrtbuições do
membro substituido.

(1)) Se a controvérsia elleeer te.spel-
to tanto ao Mutuário quanto -ao Fia-
dor ceia o o Mutuário, conforme o

Clausula 0. Publicidade, O M casa, serão considerados com uma só
parte e deverA agir coneentamence,
deeIgnande um mearno árbitro.

Artigo Segundo. Inicio (ia Processo.
Para submeter a controveraa ao pro-
ces ,..'o de arbitragem, a rat eie recla-
mante dirigirá á outra uma comuna
cação, por escrito, expondo a nature-
za da reclamação, a satisfação ou re-
paração pretendida, e c nome do Ar-
bitro que designa. A pante que re-
ceber essa comunicação devera, den-
tro do prazo de 15 (quinze) dias, co-
municar à parte contrária c nome da
pessoa que deverá atuar como seu tu-
bitro. Se dentro do prazo de 30 (trin-
ta) dias, contados da entrega da se-
ferida comunicação á parte reclaman-
te, a.s partes não houverem chegado a
um acordo sobre a pessoa do Tinem
patador, qualquer delas poderá soli-
citar asas designação ao Secretário-
Gera/ da Organização dos Estados
Americanee para que estes preceda a
nomeação do Deserapatador.

Artigo 'Terceiro. Constituição do
Tribunal. O Tribunal Arbitrai cons-
tituir-sai) em Washington, Distrito
de Colembia, na data que o eeesem-
patador designar c, uma vez etc/Isti-
tuto:1o, funcionará nas datas Medas
pelo próprio Tribunal.

Artigo Quarto. Competência, Facul-
dades c Sentença do Tribal:ali. (a)
O Tribunal terá competencia para
conhecer e decidir tão somente sobie
a matéria da controvérsia. O Tribu-
nal estabelecerá suas próprtas normas
de processo e podelá, por iniciativa
própria, designar os peritos que con-
siderar necessários. Em qualquer ca-
so, no entanto, dará sempre às partes
a oportunidade de apresentar t•aztes
em audiência.

(1)) O Tribunal julgará eex aequo
et bono", baseando sua cleeLsao aos

ANEXO A
Arbitragem

Artigo aadineiro. Composição do
Tribunal. (a) O Tribunal Arbitrai
será constituido de três árbitros rica
meados da seguinte forma: um pelo
Banco; outro pelo Mutuário e um
terceiro, doravante denominado "o
Desempatador" por acordo entre as
partes, quer diretamente, quer por
interMédio dos respectivos árbitros.
Se não houver acordo entre as par-
tes com relação a nomeação do De-
sempatador, este será designado a pe-
dido cie qualquer das parte, pelo Se-
cretário-Geral da Organizaram doe Es-
tados Americanas. Se qualquer elas
taartes Mio nomeer árbitro, esta sela
designado pelo Desempatader. Se
qualquer dos árbitros desienadeS, u

(1) dentro dos 30 (trinta) dias.
ou em outro prazo que as parte
acordem, subsequentes a cada
semestre civil, os relatórios rela-
tivos à execução do Projeto. de

• acudo com as normas que o Ban-
co envie ao Mutuário;

(11) es demais relatórios que o
Banco razoavelmente solicite com
respeito à inversão dos recursos
do Empréstimo, à, utilização &às
bens adquiridos com ditos re-
curso:e e ao desenvolvimento da
Proleto;

Ma dentro dos 90 (noventa)
cilas seguintes ao encerramento d3
cada exercício financeiro do Mu-
tuário, a partir do lua rimam
em 31 de dezembro de 3973, e en-
quanto eubsistirem as obrigações
do Mutuário decorrentes deste
Contrato, trás exemp'ares das es-
tados financeiros do Mutário (ba-
lanço geral e demonstração da
conta de lucros e perdas) com a
inforrnaeáo financeira comple-
mentar, ao encerramento do re-
ferido exercício.

(b) Os estados financeiros do Mu-
tuário e a informeção complementar
mencionados no inelsofill) da letra
(a) anterior serao apresentados com
parecer de uma firma indepeneente
do auditores, aceitável ao Banco, de

tugido se compromete a indicar, em
forma adequada, em seus programes
de publicidade relacionados com o
Projeto, que este e financiado com a
cooperação do Banco e se realiza
dentro dos objetivos gerais da Alian-
ça para o Progresso. Ademais. o Mu-
tuado se compromete a colocar no
local ou locais or.de se executem RS
Meras financiadas com os recursos do
Empréetlmo, avisos que assinalem cone
clareza essa informação.

C1671£111 e: '7 . Comunicações. Seiva
acordo escrito em que se estabeleça
procedimento diferente, todo aviso,
solicitação ou comunicação nua es
partes devam enviar uma à outra em
virtude deste Contrato, será efetuado
por escrito e considerar-se-á feito
desde o momento em que o corres-
nondente documento se la en tregue co
destinatário no respectivo endereço,
a semear indicado:

Ao Banco:
Endereço pastai: Inter-American

Develcpment Banir 808 Se,venrsenth
Street, N. W. — Washington, D. C.
20577 — EE. UU

Endereço telegráfico: Intambane —
Washington, D.C.

Ao Mutuário:
Endereço retal: Centrais métri-

cas de São Paulo S.A. — Avenida
Paulista, 2066 — Sei) Paii;o, SP --
Brasil.

Endereço
São Paulo.

matuta voe
Arbitragem

Clausula 1. Clausula compromissó-
ria. Para a Solução de qualquer coa-

Artigo Quinto. RemuncraçU doa
Arbitras e Despesas. Antes de o Tri-
bunal ser constituído, as peites esta-
belecerão a remuneração dos seus tr.
bitros e das demais pessoas que. t
processo de arbitragem requeira. Se
as partes, na Oportunidade, não che.
gerem a um acordo. o próprio Trii
bunal fixará a remuneração reee seja
razoável, segundo as circunstâncias.
Cada parte responderá por suas pró-
prias despesas no processo de arbitra-
gem. As despesas do Tribunal aorta::
pagas, em partes Iguais, por ambas
as partes. Qualquer dúvida relaciona-
da com a divisão elas despesas ou
quanto à forma de pegainento, será
resolvida pelo próprio Tribunal, sem
posterior recurso.

Artigo Sexto, Notificações. Qual-
quer notificação relativa à arbitragem
ou A sentença, será procedida pela
forma prevista no presente Contra-
to. As partes renunciam, nele presen-
e a qualquer outra forma ele notifie

cação.
ANEXO D

Descrição do Projeto

1, Objeto: A construçao da segunda
etapa do sistema de transmissão de
alta voltagem que unirá a Central
Hidrelétrica de Ilha Solteira e a Cita
dado de São Paulo.

2. Desertado: O Projeta consiste
em:

(a) construção ele uma linha de
=emissão Ilha Solteira-Bauru-Em-

bli-Cluaçu com dois circuitai duplos
ele 460 Kv, com um comprimente
raroximado do 637 lem e compensa-
ção cm Série para esta linha;

(b) instalar equipamento comple-
mentar de porteçao para todo o siste.
ma de geração e transmissão elétrica
da CESP; e

(c) ampliar trás subestações trans-
formadores, a saber:

(1) Subestação Bauru: que coa.
sistirá na ampliação do pátrio de
manobras já existente para per-
mitir a entrada e a salda dos cir-
cuitos da linha Ilha Seitelra-Em-
bu-Guaçu acima refeadoe e na
iriatalação, -nas seções de canada,
da linha Ilha Solteira, de cieis
reatores de 200 leIVAr cada um e
outros equipamentos;

(ii) Subestação Embit•Guaçu
(anteriormente denominada Ter-
minal Sul). pear permitir a ina.
talação de dois reatores de entra-
da de linha de 470 Kv. e de 100
MVAr cada um. Igualmente, o
sistema de transformei:4a 460/435
Kv será ampliado com a instala-
ção de outro banco de três auto-
transformadores monofásicas de
250 AMA cada um e Quereis equi-
pamentos; e

(111) Subestação de Santo An!
gelo: a capacidade será elevada
de 1.500 MVA a 2.250 MVA com
a instalação de três auto-trans-
formadores de 250 MVA cada em
e outros equipamentos.

3. Custo tutal e plano 'te financia-
mento: 0.s recursos do Projeto serão
Investidos aproximadamente da se-
guinte forma:

saldo devedor do respectivo preço, e(d) Durante a execução do Projeto til) aos gravames pactuaeos	 ope-o Banco podera designar u.n emula- rações bancárias para garantir o
lista dede projeto com a atribualo de
inspecionar as obras eue sejam exe- memento de obrigações cujes »razoe de

vencimento não excedam une ano.catadas, e que, reta o cumialmento
de seu encargo, deverá center com a
mais ampla colaboração por parte do
Mutuário. Todos os custes aseettive
no transperte, salárics e demais gas-
tos do especialista relativos ao pro-
jeto serão pagos peio Banco.

Clausula 3. Relatórios e estados fi-
nanceiros. (a) O Mutuário 93 com-
promete a apresentar ao Banco nos
prazos adiante discriminados, os se-
guintes relatórios:

ielegráfico: CELESPA
Brasil.
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Gastos sem designação espeeifica

lxrum 	 	 54.200 2.900	 45.900	 8.,500	 54.400	 60.600	 45.900	 112.500	 100,0•

Percentagens 	 	 48;2	 3;5	 48,3	 59,2	 •40,a 100,9

1/, 147..o inclui custos indirekçA eia divisa.s.‘i

822 Seguncia-feira. 11
Wmaxemarer...
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ANEXO 13
(Em 1,1 i1 harcs de WS ou seu cluivaleste) 11

Categ;ria

Empréstimo -
Finan-
 manto

EID	 Ppvne-
cadores

Divisas 1/
Divisas	 Locais

CESP	 Custo Total

Divisas Total	 1 Divisas 1/
Custos

Locais

Total

A

Engonharia e Administração

-Sngenharia, o direCão de obras
n3 shr çáo e gastos gerais ...'

,Total Engenharia e Administração

3.600 1 2.000 3.600 2.000 2,2
2.000 2.000 2,000 2,000 1,8

5.000 5.600- 5.609 5.600 5,0

Custo ,direto do construção

	
1

4.4

A

Tfansmissão

Linha Ilha, Solteira-Bauru-Ernbu-
Guaçu 	

Equipamento complementar de pro-
teção ................ . . 	

Subestaçtes 	.....	 ...	 .. 	

32.300

1.950
4.900 3.900

29.150

1.19500

1

700

29.150

400
2.450

32.300

1.950
9.509

29.150

400
1.750

-61.450

2.350
11.250

54 -

2,1
1,(4()

Total Custo Direto de Construção
„,

39.150 3.900	 31.300	 1	 700

1

32.000 43,750
n

31.300	 75.050	 88,7

..--.....:

Castos de Financiamento

Financiamento BID:

ruros	 .... ... . .. .. ....... ........... 10.608 ',.-.; - 10.608 '' z--	 10.608 9,4
CCMIESãO de Compromisso . . ... .. - - 1.020 1.029	 1	 1.020	 ' -	 1.020 0,9
inspeção e Vigilà,ncia do BID.	.... 542 - -- - -	 042 '	 --	 542 • 0,5
Juros de financiamento de torne- '

cederes	 ....... ..... ..... ...... . . -- - - 480 480	 , 480 ..-	 480 0,4

Total de gastos de financiamento 11.150 1.500 1.500 12.650 - 12.650 11,2
'

ri r"- ''f'" g 'MT() MANCHADO
"
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-re.rwea.

Imobilizada de cisterna a que se refere a Cláusula 7 (li),
estabelece no artigo L" da Lei n.° 5 ,M5, de 20 de maio de

Capitulo- V do
1971.

ENSINO DE 1.° E GRAUS

1RETRIZES E BASES

Lei ay 5.692	 De 11-5497E1

DIVULGAÇÃO No 11 70

WeçOt Cr$ 1000

A VENDX
Na Guaiiabarin
Rodrigues Alvea;

Agêneia Ia
Ministêiiii da Faecrida

Attri&nii pedidos peio Serviçg da Reeffibtaso Postali

Era Eisasilia
a sede dc)

.SegUriela-feira

Fonte e aplicagillo dos fundos

;A fonte e aplicação dos fundos serã, aproximadamente a soÇoinfe:
(Em n•illeeres de CISS ou seu equivalente,)

V5

Moedas a serem utilizadas Gastos a serem efetuados

Categoria

Divisas	 Local Divisas 'Local

Empréstimo BID 	 54.200 54-200 54.200 48,2
Créditos de fornecedores 3,900 3.200 3.900 5,5
Contribuição CESP 54.400 13,500	 45.000 54,400 48,3

TOTAL 	 58,100 54.4130 65.600 45.900 112.500 100,0

Porcentagens 	 51,7 48,3	 59,2	 40,13 100,0

Total

5. Consnliorias

o Mi.tuárie se compromete a contar, quando o Banco considere
firmas consultoras, ace:tác,eis ao Banco seguindo o procedimento
Mutuário aeordem. de outra maneira,

-6. Licitações públicas internacionais

As bases das licitações pudicas internacionais para a aquisição de
deverão permitir a lleie concorrência de candidatos- originários eat
volvimento relativo que sejam membros do Fundo Wlenetário
em conseqüência, não saão estabeleciam condições que iMpeçain

Tesa de rentabilidade financeira

Considera-se que a taxa de rentabilidade razoável sobre a inversão
Contrato' de Empréstimo é a mesma que a legislação iras:leira.

necessário, para a execução do Prejeto, cern os serviços de técnicos nu de
a que se refere a Cláusula & do Capitulo V, a menos que a Banco e o

•
bens ou contratação de se/viços, a débito dos recursos do empréstimo,
provenientes de poises membros do Banco, de países em prensei) de deeen-
Internacional e dos países clesemelvidos declarados elegíveis pelo
ou restrinjam a concorrência entre esses candidatos.

Têm justo e emetrata.cic o seguinte; primento de todas as obrigações assu-
midas pelo Mutuário, para com o

1. Pelo presente, o. Fiador, corno '3anco , no Contrato Empréstimo.
principal pagador, solidariamente fel 2. Salvo expressa concordância do
responsabiliza pelo exato e fiel cume Banco em contrário, ff Fiador se eorn-

,COnteato assinado em 10 de dezembro
de 1973 ,entre a Repitb isca Feaera-
fica . do . Brasil (adia•te abreviada-
mente designada "Fiador") e o
Banco InteramerIcano de Desenvo,..-
cimento ,(derauarte denominado.
"Banco"):.

Considerando:.
Que, por Contrato '(a seguir deno-

minado "Contrato de Empréstimo")
assinado nesta data entre o Banco e
a Centrais Elétricas de São Paulo
S. A. (adiante designacta "Milharia").
cujos termos . e condições o Fiador eit,e
pressamente declara conhecer, o
Banco concordou em conceder ao Nitl-

tuá4o, a débito dos recursos ordiná-
rios de capital, uni empre,stime até
quantia de US$ 54.200:000 (cinquenta-
-e quatro milhões e duzentos mil dó-
lares dos Estados Unidos da Arné-
rieo.) ou seu e13uivalei:1.a em outras
Moedas (exceto a da Republica Fe-
derativa do Brasil, -que formem par-
te de ditos recursos _orelinárioa, des-
tinado a cooperar no finanelannento
de um projeto consistente na cons-
trução. da segunda etapa do .steina
4:10 transmissão ea central Hictrelé•
trica de Ilha Solteira, com a condi-
ção de que o Fiador concordasse em
garantir solidariamente as obrigações
do IVIittuário constantes do Contrato
de Empréstimo;

Que o Fiador, pele fato de haver o
Banco minado o Contrato ec Em-
préstimo O01-11. o Mutuário, concordou
em -garantir dito empréstimo; con-
forme estabelecido neste instrumento
e de acordo com a -outorga legisla,
tive consubstanciada nas Leis núme-
ros 1,518, d.e' 24 cie dezembro de :951,
4.457, de 6 de novembro de 1964, e no
Decreto n.° 1.095, de 20 de Março de
1970; e a competente autorização do
Sr. Ministro da Fazendet

promete a que, de acordo com o que
lhe faculte a lei, nenhum gravan.e
scbre seus bens, rendes ou receitas,
partir cinta data, goze de prefe-
rência sobre as obrigações aqui ga-
rantidas. Consequentemente, qual-
quer gravame que for estabelecido
sobra tais bens, rendas ou receitas,
deverá, assegurar, de igual modo e
proporcionalmente, obrigação que o
Fiador contrai cm virtude deste - Con-
trato. Esta disposição não se anil-
cará a eravanees sobre bens compra..
'dos, estabelecidos ao tempo de sua.
aquisição, unicamente para garantir
o pagamento do respeetivo preço,
nem a gravames pactuados em ope-
rações -bancárias para garantir o na-
mmento de dividas doai vencirnentos
não superiores aura ano ele prazo..
A expressão "bens, rendas ou receitas
fiscais" se refere, no presente -Con-
trato, a qualquer bem, tenda -ou re-
ceita pertencentes ao Fiador ou de
qualquer de suas divisões, sulscliv,sões,
agências ou dependências, com :exce-
ção das- autarquias com patrimônio
:próprio.

3. -O Fiador deverá: --
(a) cooperar, de maneira ampla,

para assegurar a realização doe ob-
jetives do empréstimo:.

(b) proporcionar ao Eanco as in-
formações que este razoavelmente so-
licite, com respeito tt situação geral
do 'empréstimo e às condiçõ es. econô-
micas e financeiras existentes no ter-
ritório cio Fiador, especialmente aque-
les relacione.clas com a situação de
seu baíanço cio pagamentos;

(e) tomar as medidas necessárias
para assegurar o cumprimento -das es-

umí,...www......m.ormamerMagoiregx.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA
UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO ,1110 -DE 'JANEIRO

Departamento de Pessoal'
Dlvisão de Seleção e Pperfeiparnento

'EDITAL bP 03-73

	

COILC21-7.50	 a pruvinteltiO de cargos de Professor Assistente ri) QuadriD

	

Vinicio	 — Parte Permanente — da Universidade Federal
Rural do Rio de Janeiros

Concurso a' C. 01
Faço público, para conhecimento dos interessados, que é o seguinte

o resultado final co concurso acima referido,

Média
Inscrição I,	 No me	

Final

área de Genetiect

021.,

013

Manuel 'Cosas 'Cubano Villax

Elza. Machado Menezes 	

7i61

7,24

Área Física Geral

044 Luelo Vittorio lermarella 	 ....... ..... 7,90

;
Arca de Físico-Química

010 LuiZ Fernando Medina Oliveira 	 f 8,10

Área de Eslatistica

.1/

029 Lauro Bocchat Batista 	 9;06

Área cie Matemática

091	 1 Jorge Orlando Audi de Castllhos 	 ........ 7,00
----• - • ,

":DITAIS E AVR3OS
MINISTÉRIO pos TRANSPORTES

• SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL DA MARINHA'

MERÇANTE
Serviço de 'Navegagão

da Bacia do Prata S. A.
AVISO

Acham-se à disposição dos Senho-
res Acionistas, para exame •e verifi-
'cação o relatório -da Diretório, sobre a

marcha das 'negócios sociais no 'exer-
cicio findo e os -principais fatos admi-
nistrativos, o Balanço Geral, a De-
monstração da Conta Lucros e Perdas;
c- o parecer cio Conselho Fiscal, refe-
rente á ano findo em 31 de dezem-
bro de 1973, conforme determina o
artigo (39 do Decreto-lei número 2.627,
'do 26- de setembro de 1910.

Corumbá-Mato Gross+, 00 de feve-
reiro de 1971. —

Dias , 7, ft ó 1-1 ele -março de 1974,

-D °CUME N TO M AN CHA D O

"-."-" V c"'D O C; U I' NT O IL. c.

Czs--; ;snckl-feift.1 11
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tipulações contidas na 'Cláusula, 7 do
Capitulo V do 'Contrato de

'	 •
(d) • inlJrmar ao Bares, com a.

anelos bsavidade piÁvAvel, :Abre qual-
quer foto que dificulte Ou nassa di-
ficultar a consecueõe dos fins do em-
présilmo ou o cumprimento das obri-
gações do Mutuário;

(e) dar aos representantes do
Banco, dentro cio exercício de suas
funções relacionadas com • contrat
de Empréstimo, as necessárias faci-
lidades para que possam visitar os
locais de execução do projeto finan-
ciado com os recursos do ensprés-
timo;.

(f) informar ao Banco com a. maior
:urgência possível no caso da estar.
efetuando os pagamentos relativos ao
serviço do empréstimo, em cumpri-,

-mento às suas obrigaço.es de -Fiador
eolidário.

4. O Fiador se compromete,
trossina a não- tomar qualquer me-

'dieta que possa impedi): .o 1VIUtuttria
- de cumprir as obrigações que assumiu
para com o Banco.

5. -a -viador só ficará exonerado da
responsabilidade contraída para com
o Banco 'depois de ter a Mutuário in-
stegraimento cumprido todas as obri-
gacoes , assumidas no Contrato -de- Em-,
préstimo. Consequentemerite, em
caso de qualquer inadimpiemento por
parto do Mutuário, a obrigação do
:Eludes não estará .sujeita a qualquer
notificação ou ItifterpelaçãA nem a
qualquer formalidade processual, de-
Manda ou ações prévias contra o Mu-
tuário ou contra o próprio 'Fiador.
Este, .ainda, expressamente renuncia
a quaisquer direitos, benefícios 'de or-
dem de - •xcussito,. faculdades, 'favores
-ou ocursos .que lhe assistam, ou. pos-
sam assistir, dente, igualmente,
'que não ficará 'desobrigado Se Ocos-.
Ter: (i) omissão ou abstenção do
•exeroicia, por Parte do Banco, de
quaisquer 'direitos, faculdades ou re-.
cursos que 'lhe assistam contra 'O Mu-
tuário:. (il.) tolerância .ou concordân;
-eia ,clo , Banco éom inadImplernento:
,do Mutuário ous:atrasos em 'que' este'

— venha a incorrer no cumprimento de'
suas obrigações (iii) pron•ogaçõ'es
prazos . ou quaisquer Outras conces-
'sãos feitas pelo Banco ao Mutuário;'
XIV) . alteração, Étditaménto ou revo-
gação, total ou parcial, de qualquer
das disposições cio Contrato de Em-
préstimo,. desde que feitos 'corri a P ré-
via anuência do -Fiador. Sem pre-
juízo do que estabelece esta Cláti.
sela, Q Banco eomunicará. ao Fiador
qualquer inadimplemento dá obriga-

.do Mutuário.
O. O Fiador concorda Will que o

principal,. juros, comissão de - com-

prall~ CIO gLainUst enearhos
E ir lil n:t111'")	 al vages sem tie:;U•MO

M y r-st de essaSsoset- im-
postos, taxo,. direitos, ou erssr-,os
estabelecidos nes leis vigentes. na Re-
e-0En, E:desativa da Brasil; e com
que tonto este Csstiato como o Con-
trato -da Empréstimo estaii-si-e issniss
de qualquer lincosto, taxa ou direito
aplicáveis em relação com sua age-
br?ção, inscrição ou execução.

7. O. atraso ou a abstenção, por
sorte do Banco, no exercício dos di-
reitos que lhe aSsistam pelo entroso
da Empréstimo c pelo presente Coo
troto, não poderão ser interpretados,
como renúncia a tais direitos nem
como aceitação das circunstâncias
nus lhe permitiriam exercitar os alu-
didos direitos,

8. Qualquer controvérsia a raspei :o
deste Contrato que não possa ser di-
rimida por acordo entre as partes
-contratantes, será submetida à Tri-
bunal Arbitrai, pela forma estabele-
cido no Capitulo VIII do Contrato
de Empréstimo. Para os fins dosa
PVisttragern, aplicam-se no FSaclor to-
das as referências feitas a.o MulaArio
no mencionado Capítulo.

9. Todos os avisos. pedidos e 'anu-
-doações ou notificações que ta par-
tes contratantes devam ons. istr uma

outra, em virtude deste Contrato.'
serão efetuados- por escrito e cons'cle-
ra-se-ão feitos desde a sua entrega
ao destinatário no resper.ti yrs
ram a Seguir indicado:

Banco:	 Endereço postal .	1 n Iter-
American. Development Bani .: .608 ,
Sevenbeenth Street, N. W. — Was-
hirgton, D.C. 2057.7 — 1113. Ti. U.

EnderecO telegráfico: In :ambas
Washington, D.C.

Fiador: Endereço postal 	 Senhor
Ministro da Fazenda	 Palácio da
Fazenda Avenida Presidente Anto-
nio 'Carlos, 375 -- Rio de assiro,
'Guanabara. —

Endereço telegráfico: Minifas --
Rio de Janeiro, Brasil..

Em testemunho do que, o Banco e
o Fiador, agindo .cada 'qual por in-
termédio-cie seu representante auto-
rizados, .subscreVein 'este Contrato em,
3 . (três) vias de 12siol teõr e para uni.
só efeito na Cidade de Washington,
Distrito 40 Estados Unidos;
dá América. na. data mencionada/ -no'
preâmbulo deste instrumento. — Re-
-si/1)1We Federativa do Brasil — An-
tónio Detfim getto — Ministro da
Fazenda. -- Banco Interamericano
do Desenvolvimento — siníonia Orliz
RZena	 Presidente.
tbi° 1.130-B — 5:3.74 -- 04 1,500,001

2. somsnts	 aandiclates.• atingiram os mínimos para. habilitação
fixados nas instruções.

3 .. Os resultados mo:ciais do concurso encontram-se à disposição dos
'interassa• dos nesta Universidade.

T .P.R.R. 3., em 1 de marco de 1974. -- Ariindo Carvalho nona,
Diretor da -Div. de Sel. e Aperfeiçoamento.

-cristo ! Arnaidn	 rr,•r da Dep. de Pessoal.,
Homologo o resultado elo concurso acima.
U.F.R.R.J., em 1 -do marco cie 1974. — Fausto- Alta Gai, Reitor,

URIVER:SIDADE FEDERAL DO fil .'0 DE JANEIRO
Faculdade de- Medicina	 cicias da Universidade Federal do

Rio de janeiro publicado ao ;Vário
Chama-se a atenção dos Interessa- Oficiai de 4-3-74, iut, pág. 802.

dos para o edital de concurso para
Docente Livre da. Faculdade de 3V1e-	 Dias: 11, 12 e 13-3-74.

:Escola de Química 	 :Docente Livre publicado Diário
!Oficial  ria 239-74, na pág. 730.

Chamo-se a tenção dos interessa-1
das para, o ,edital de concurso para)	 Dias: 11-, 12 e 13-3-74.

2132c9, inSTE 4XE1\PLAR: -Cd 0,50-


